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Termo de Abertura de Processo 

Processo N° 010356/23 Data de Abertura: 2111212023 
Requerente 
940.540.705-82 1 José Eduardo Abreu de Oliveira 

Endereço 

Contato E-mail 

Atendente 
MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS 

 

V Previsão 
2111212023 

Assunto 
COMUNICAÇÃO INTERNA- SEGAD 

Primeiro Trâmite 
aETARlA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

Data/Hora do Trâmite 
21/12/2023 09:53:03 

Piõcesso Administrativo 

   

Descrição Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

Senhor Prefeito, 
Nome/Razão Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 
Requer: De V. Exa. que digno autorizar repartição competente a: 

Comunicação Interna n0768/23 

Nestes termos, pede deferimento. 

Pojuca, 21 de dezembro de 2023 

 

José Eduardo Abreu de Oliveira 
Requerente 

Processo N°010356/23 Requerente: José Eduardo Abreu de Oliveira 

Assunto 
Comunicação Interna n°768/23 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

Sito: https://pojuca.saati-i.com.br/Contribuinte/AcompanharTran-ites  CPF/CNPJ: 940.540.705-82 Data Protocolo: 21/1212023 
Atendente: MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS Previsão: 21/12/2023 Valor: Destino: SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

Acompanhe o seu processo no sito https://pojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites  
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CAPA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N°. 28412023 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 002/ 2024 

ORGÃO: SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 

OBJETO: Prestação de serviços de apresentação do Grupo Musical: 
PAGODE DE RESPONSA, a ser realizado no dia 05 de janeiro de 2024, ao 
vivo, em Comemoração aos Tradicionais Festejos do Boi Janeiro, neste 
Município, conforme proposta anexa parte integrante deste. 

CONTRATADA: LJF REPRESENTAÇÕES COMERCIAS LTDA 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inciso II, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

DATA: 
02 DE JANEIRO DE 2024 

Rua Cidade do Salvador, no  2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (0)0(71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

1.Justiflcativa da necessidade da contratação 
Em virtude da necessidade de manter a tradição dos Festejos do Boi Janeiro, es-
timulando o comércio e mantendo a tradição cultural, o Município de Pojuca, atra-
vês da Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude, estará promo-
vendo diversas atividades culturais durante os festejos como: Cortejos dos bois, 
apresentação com grupos de percussão, samba de viola de pagode, apresenta-
ções de grupos culturais, feira de artesanato e filarmônica. Durante os eventos são 
estimado a participação de mais 12.000 (deze mil) pessoas, trazendo lazer, incen- 

Setor Requisitante: SECTELJ 

Responsável pela Demanda Matricula: 101744 
(Secretário): 
José Eduardo Abreu de Oliveira 

E-mail: sectelj.pmp@gmail.com Telefone/Ramal: (71) 999224894 

Objeto: 

Material de Consumo 

Material Permanente / Equipamento 

Serviço Comum 

Serviço de Engenharia 

Obras 

(X) Outros 

Forma de Contratação Sugerida: 

Pregão 

Concorrência 

Dispensa de Licitação 

(X) Inexigibilidade 

Credenciamento 

Leilão 

)Outros 

tipo stt' 
Rua cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, PojuBahla - GEP: 48.120M00 

Tel: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJIMF: 13.806.23710001-06 
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5. Indicação do(s) Integrante(s) da Equipe de Planejamento, Gestor e 
responsável pela fiscalização. 

lo Planejamento Responsável Técnico (Se Houver) velp Respon 

Pojuca, 19/12/2 
ÇetUtB 

"ÉM 
. 

:3WJ 

1 

Á' a 0  6L;LO &? 
Fiscal Titular 
Decreto n° 049 
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cal Substituto 
eEW%#reto n° 049 
ouijetra 
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tivo a cultura, entretenimento, entre outros. Entretanto não podemos deixar de ci-
tar a questão econômica, com a geração de emprego e renda, incremento no co-
mercio através de muitos turistas que aqui visitam e vem fazer parte dessa grande 
comemoração. 

2.Quantidade de material / Prestação de Serviço a ser contratado 

Serviço de apresentação artística, em áreapública na cidadede Pojuca-BA, da Banda 
Pagode Responsa. 

3. Previsão Orçamentária 
PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE 

2040 33.90.39 01500 

3.1 Valor Estimado da Contratação 
R$ 20.000,00 (Vinte mil reais) 

4.Prevlsâo da disponibilidade do Material / Inicio da Prestação do 
Serviço 

05/01/2024, 
02 (duas horas), ás 21 :0Ohs 

úcts 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (0XX71) 3645-1147 - C1N112J/1VIF: 13.806.23710001-06 
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PREFEiTURA UN1C1PAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ÕRGÃO SOLICITANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 

1-OBJETO 

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRODUÇÃO 
ARTISTICA, DETENTORA DE EXCLUSIVIDADE, VISANDO A 
APRESENTAÇÃO DE ARTISTA/BANDA: Pagode de Responsa, EM 
COMEMORAÇÃO AO TRADICIONAL FESTEJOS DO BOI JANEIRO, A SER 
REALIZADA NO DIA DE 05 DE JANEIRO DE 2024. 

2- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer os requisitos 
e especificações técnicas para a contratação de profissional do setor artístico, 
através de empresário exclusivo, consagrado pela crítica especializada elou pela 

opinião pública; 

2.2 - Em virtude da necessidade de manter a tradição dos Festejos do Boi Janeiro, 
estimulando o comércio e mantendo a tradição cultural, o Município de Pojuca, 
através da Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude, estará 
promovendo diversas atividades culturais durante os festejos como: desfile dos 
grupos culturais, baianas, grupos musicais, grupos de capoeira, percussão e outros 

Durante o evento é estimado a participação de mais 5.000(cinco mil) pessoas, 
trazendo lazer, incentivo a cultura, entretenimento, entre outros. Entretanto não 
podemos deixar de citar a questão econômica, com a geração de emprego e renda, 
incremento no comercio através de muitos turistas que aqui visitam e vem fazer 
parte dessa grande comemoração. 

prefeitura Mu 
joséEdua 

2.3 - Vale ressaltar que através da movimentação, do grande fluxo de 

registrado no município durante os festejos, o comercio em geral tem registros de 

um grande aumento nas vendas e consequentemente no faturamento. A festa do 

Boi Janeiro, é uma das mais antiga festa tradicional do município, ao longo dos anos 

juntamente com a iniciativa publica e privado vem realizado o evento de forma 

Rua Cidade do Salvador, n.02-288, Pojuca 11— Pojuca/BA - 
CEP: 48.120-000 
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brilhante e consequentemente buscando o incentivoas tradições culturais locais, 

dando oportunidades aos grupos artísticos locais e disponibilizando oportunidade 

aos munícipes de lazer e entretenimento, dessa forma verifica-se que com a 

realização desse festejo a um maior movimento do comercio, portanto aumenta a 

circulação de renda e a oferta de empregos diretos e indiretos. 

2.4 - A preservação do patrimônio cultural consiste em valorizar as diversas 

expressões culturais imateriais, como a música, a linguagem e a dança. 

Preservando as expressões culturais colaboramos para o equilíbrio social da 

comunidade e ajudando a manter a alto estima dos artistas envolvido, visto que 

através da manutenção da memória e preservação das raízes, possibilita-se à 

sociedade a boa e saudável formação da sua Identidade Cultural, além de 

proporcionar o lazer que é essencial na busca da qualidade de vida e 

desenvolvimento social e psicológico do sujeito, fomentando a saúde, a integridade 

física e mental do cidadão. 

2.5 - A Prefeitura Municipal de Pojuca, sensível à importância dos eventos, 
principalmente quando se trata de datas comemorativas, como é o caso dos festejos 
do Boi Janeiro, promove uma grande comemoração com apresentações artísticas, 
e programação institucional voltada a toda a comunidade. 

2.6 - Considerando que a banda a ser contratada já existe há vários anos no 
mercado, tocando em festas em toda região, conforme pode ser demonstrado 
através de publicações jornalísticas, bem como nas redes sociais. É que se faz 
necessária a contratação do referido artista, este que é indispensável para 
animação e realização do evento que atenderá ao anseio de toda comunidade 
municipal, que acontecera no dia 05/01/2024. 

urismo, ESP cJuvcritude 

3.1 - Considerando que a referida empresa demonstrou possuir, através • a 
apresentação de documentos, a competência técnica necessária bem como a 
exclusividade para realização do show. 

3.2 - Importante citar que a escolha da banda, sob análise, decorre da sua 
consagração perante a crítica especializada e principalmente a opinião pública. 

Rua Cidade do Salvador, n.02-288, Pojuca II - Pojuca/BA - 
CEP: 48.120-000 

3- RAZÃO DA ESCOLHA 
Prefeitura Mu de Pojuca 
José Eduaç,. . Oliveira 
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3.3 - A razão da escolha da banda Pagode de Responda, se deu em 
comemoração a festas já realizadas em outros lugares, fundamentalmente 
consagrada pela opinião pública e crítica especializada, sendo muito conhecida 
pelos shows que realiza, o público gozando de excelente conceito e aceitação 
popular, não paira nenhuma dúvida que a banda, possui reputação, experiência 
e conhecimento compatíveis com a dimensão do evento que se propõe a 
Administração Municipal realizar ao Município. 

3.4 - Vale destacar que a Banda Pagode de Responsa é conhecida pelo público 
do Município de Pojuca-BA, e reconhecida por sua capacidade em animar 
multidões, possuindo larga experiencia na condução de shows artísticos musicais, 
sobretudo em praças públicas, onde sempre agrada o público ouvinte. 

3.5 - Considerando que a empresa detentora da exclusividade da banda nos 
oferece a referência técnica necessária para a apresentação pretendida, o 
que, de forma geral, demonstra que está apta a realizar e executar a apresentação 
(show) pretendida pelo Município de forma integral, adequada e com a qualidade 
e resultado esperada, contemplando aos anseios dos munícipes. 

3.6 - Pagode de Responsa é uma banda que procura resgatar o melhor do pagode 
com qualidade para as festas e eventos que possuem um público jovem e animado. 
Sempre misturando excelência musical, com uma seleção dos melhores músicos no 
ramo, e envolvimento do público durante o show. O PDR começou suas atividades 
trazendo suas influências de artistas como Belo, Péricles, Ferrugem, Revelação, 
Zeca Pagodinho, Marvvila, Thiaguinho, entre outros. 

4- JUSTIFICA11VA DO PREÇO 

4.1 - A justificativa e razoabilidade do valor da contratação, decorrente desta 
inexigibilidade de licitação, fora aferida por meio da comparação com notas fiscais 
apresentadas em outros eventos publicos ou privados, demonstrando que os 
preços praticados pela grupo artistico musical em questão estão de acordo aos 
praticaveis no mercado para o tipo de prestação de serviço. 

Jut 
4.2 - Com efeito, a justificativa do preço aferida requereu a demonstraçãTur"

cr 
equivalência do valor a ser cobrado da Administração com os valores praticados 
no mercado, assim como pela sua consagração pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 

Rua Cidade do Salvador, n.02-288, Pojuca II- Pojuca/BA - 
CEP: 48.120-000 
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4.3 - Diante disto, comprovou-se que a Empresa LJF Representação 
Comerciais Lida, detentora da exclusividade da banda, ofereceu um preço, 

adequado ao orçamento previsto para esta Administração, e, dentro de valores 
estabelecidos no mercado regional, para todos os efeitos legais. 

4.4 - Note-se que, se faz ressaltar a evidência da razoabilidade dos preços a 
serem contratados, demonstrando ser esse valor razoável, ou seja, adequado, 
compatível e proporcional ao custo dos serviços que esta administração pretende 
contratar. 

5- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

5.1 - A presente contratação encontra amparo legal no art. 74, inciso II, daLei 
Federal n°14.133/21. 

6- VALOR ESTIMADO DA DESPESA 

6.1 - O valor estimado da despesa corresponde a R$ 20.000,00 (Vinte mil reais). 

7-FORMA DE EXECUÇÃO 

7.1 -A apresentação musical da banda ocorrerá na data: 05/01/2024, as 21:00, e 
o show terá duração de 120 mm. 

7.2 - Cabe à empresa contratada assegurar a boa qualidade dos serviços. 

7.3 - Também é dever da empresa contratada assumir inteira responsabilidade 
Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por descumprin'tento, 
omissões ou desvios na qualidade técnica desse objeto. 

8-VIGÊNCIA 

8.1 - A vigência do contrato será 05(cinco) meses. 

9- ESPECIFICAÇÃO 1 DETALHAMENTO 

Prefeitura Mut 
dePoUca 

Jo;eEti t .uuU a: 

Rua Cidade do Salvador, n.02-288, Pojuca II - Pojuca/BA - 
CEP: 48120-000 

1 



POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

10- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11-PAGAMENTO 

11.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega da nota 
fiscal, devidamente certificada e atestada por autoridade competente; com as 
seguintes certidões: Receita Federal, FGTS Trabalhista, Estadual e Municipali. 

12 -ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

12.1 - A Prefeitura designara servidor baixo descrito para fiscais de contrato a ser 
firmado representante da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Turismo, 
Esporte, Lazer e Juventude, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato, e de tudo daráciência à Administração. 
- Luciano Leiro Leite 
- Osmar Carlos Rodrigues dos Santos Junior 

12.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçães técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal n° 14.133121. 

Rua Cidade do Salvador, n.02-288, Pojuca II - Poju a 01 e.t 

CEP: 48.120-000 

DATA TEMPO I4ORAR1O DA 
ITEM DESCRIÇÃO ESTIMADO CACHÊ R$ APRESENTAÇÃO 

DE 5140W 

Serviço de 

apresentação 02(DUAS 

01 artística, em área 05/01/2024 ) hora R$ 20.000,00 21:00 HS 

pública na cidade 

de Pojuca-BA, da 

Banda PAGODE 

RESPONSA 

PROJETO ELEMENTO DE FONTE 

ATIVIDADE DESPESA 

2040 33.90.39 01500 
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13-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 - Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Lei Federal n° 
14.133/21, sujeitando-se os infratores às cominaçôes legais, garantida a prévia e 

ampla defesa em processo administrativo. 

13.2 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a 
natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provierem para a 
Administração Pública, por força do § 10  art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21, 
conforme discriminado a seguir: 
a) Advertência escrita, com o intuito de registrar o comportamento inadequado da 
Contratada, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos 
graves ao Município. 
b) A inexecução total ou parcial do contrato, inclusive por atraso injustificado na 
execução do contrato, sujeitará a Contratada à multa de mora, que será graduada 
de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
b. 1) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento 
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; 
b.2) 0,2% (dois décimos por cento) por minuto, até o sexagésimo minuto de atraso 
no cronograma do serviço, aplicado sobre o valor do contrato; 
b.3) 0,4% (quatro décimos por cento) por minuto, após o sexagésimo minuto de 
atraso no cronograma do serviço, aplicado sobre o valor do contrato; 
c) A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
d) A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia da Contratada faltosa, se houver. 
e) Se o valor da multa exceder ao da garantia eventualmente prestada, além da 
perda desta, a Contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, 
cobrada judicialmente. 
f) Não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de 
descontar diretamente do pagamento devido à Contratada o valor de qualquer multa 
porventura imposta. 
g) As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento 
não eximirá a Contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes d 
infrações cometidas. 

305 
secr 

Mismo.ESPW12  
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13.3 - Serão punidos com a pena de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 3 (três) anos, os que incorrerem nos atos ilícitos 
previstos na Lei Federal n° 14.133/21. 

13.4 - Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos 
na Lei Federal no 14.133/21. 

Pojuca- BA, 19 de dezembro de 2023. 

k 

José de Oliveira ( ' i t 'reU  
«'o. 

Secretario CultuiCTurismo, k porte, Lazer e Juventude 

Rua Cidade do Salvador, n.02-288, Pojuca 11- Pojuca/BA - 
CEP: 48.120-000 
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ESTADO DA RAWS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça âladraM. Vascoaeelas, 8/E, Castro, Pojuca/Ba, CEP 48.120-000 

tons/Jw (71] 3645-1147 

DECRETO r295, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023. 

'DSIGM SERVIDOR COMO GESTOR DE 
CONTRATO ü4 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CUL7VRA, 7tJRISM0, ES?Qfl LAZER E 
JuvEy7vnr. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POJUCA, ratado da Bahia, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 58,1V da Lei Orflnlca Municipal, 

RE8OLVt 

Art. ? - Designar o servidor LUCIANO LEIRO LEITE, a fim de exercer a função de Gestor 
de Contrato da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude, em 
razão do quanto disposto na da Lei Federal n° 14.13312021, Lei de Licitações e Contratos 
AdmInistratios. 

*zt. r - o trabalho realizado pelo Gestor de Contrato sera considerado serviço publico 

relevante, não sendo atribuída qualquer remuneração. 

Art. 3 
- Fica garantido a Gestora de Contrato amplo e =atrito acesso aos autos do 

processo admixzlstativo relativo aos contratos de sua Gestão. 

Art. 40 
- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

disposição em contrário. 

PtcfzuI Mun. de PouCl 
Marta Fenvh dez WEnI 

AueflotslcsU 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QZFFNOY2RDUIQURDRKE5OU 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

1 



Pra?. Mun. de Pojuca 

PUBLICADO EM 
03 I 4S IJ023 

j44a .'ÇJMw.o. )gp,?í' 
Funcionário — ur 

Diário Oficial do 
MUNIIP1O 

ESTADO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcsles, 315, Centro, Pojuca/Be., CEP 43.1.20-000 

tons/Par 17118045-1147 

DECRETO N"2961  DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023. 

"DESIGNA SERVIDORES COMO FISCAL DE 
CORTRA1OS DA SECRSTARM DE CUL7VRA, 
7JRISMO, ESPORIZ LAZER E JtJVEN71JDE'. 

O PRZflTI'O MUNICIPAL DE POJUCA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 58,1V da Lei Orginica Municipal, e 

considerando o que dispõe a Lei Federal n°8-666 de 21 de Junho de 1993 e a Lei Federal 

14.133 de 19  de abril de 2023; 

RESOLVE: 

Art. 1* - Designar os servidores OSMAR CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR e 

LUIZ ROOEPIO DE OLVEIRA LIMA, a fim de exercerem a função de Fiscal de Contratos 

da Secretaria de Cultura, Turismo. Esporte. Lazer e Juventude. 

Art. 2" - O trabalho realizado pelos fiscais será considerado serviço público relevante, não 

sendo atribuída qualquer remuneração. 

Art. r - Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo administrativo relativo aos contratos de sua 11r1nç4o. 

Art. 4 
- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

disposição em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-4111111. 

GABINETE DO •' ' CIPAL DE POJUCA. - ESTADO DA SABIA, em 07 de 
dezembro de 2023. 

1 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QZFFNOY2RDUI QURDRKESOU 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

Quinta-feira 
7 de Dezembro de 2023 
11- Ano XI-N° 5193 Poj u ca 
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ri POUJUCA 
- PREFEITURA MUNICIPAL 

Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude 

A 
LJF Representações Comerciais LTDA 
CNPJ: 34.955.173/0001-85 
END: Rua São Marcos, S/N, Jardim Patrolar, Alagoinhas - BA. 

Prezado Senhor, 

Pojuca - BA, 04 de dezembro de 2023. 

Solicitamos a Vossa Senhoria apresentar proposta comercial para a contratação do 
grupo musical Pagode Responsa, no dia 05/01/2024, às 21:00hs, para apresentação nos 
Festejos em comemoração ao Boi Janeiro no Município de Pojuca - BA. 

Cordialmente,  

___ ('iI 
Joir uarsôt-u de Oliveira 

Secretário de Cul ' a, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude 
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POJUCA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 

  

  

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Declaração: 

Declaro para os devidos fins que o grupo musical Pagode Responsa, é 
reconhecido e consagrado no meio artístico pela opinião publica local, regional 
e nacional, e o preço utilizado para a contratação do mesmo está de acordo 
aos praticados no mercado, conforme comprovação em anexo. Ressaltamos 
ainda, que os referido artista, através da empresa LJF Representações 
Comerciais Ltda, na proposta de preço condiciona a sua apresentação, ao 
pagamento de 50%(cinquenta por cento) do valor na assinatura do contrato e 
50%(cinquenta por cento) após o evento. Considerando que se trata de atração 
artística de renome nacional, entendemos a peculiaridade, pelo que somos 
favoráveis ao pagamento do adiantamento solicitado. 

Pojuca - Ba, 19 de dezembro de 2023 

ÇiStuta 
ktuç  

o. 

José Eduardo Abre Oliveira 

Secretário de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude 



ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM SOCIEDADE 
LIMITADA 

LJF REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA 
CNPJ: 34.955.17310001-85 

LIVANILDO JOSE FERREIRA DA SILVA JUNIOR, nacionalidade brasileira, 
nascido em 01/07/1983, solteiro, empresário, CPF n° 813.216.605-10, CNH n°  
03872820824, DETRAN - BA, residente e domiciliado na Rua Domingos 
Ramos. SN, O 07. LT 15, Jardim Petrolar, Alagoinhas, BA, CEP 48.005-432. 
BRASIL,titular da empresa LJF DA SILVA JUNIOR, com sede na Rua 
Domingos Ramos,Sn, Jardim Petrolar, Alagoinhas, BA, CEP 48.005-432.. 
BRASIL. inscrito na Junta Comercial do Estado da Bahia sob NIRE 
29105522249 e no CNPJ sob n°  34.955.17310001 -85,fazendo uso do que 
permite o § 30  do art. 968 da Lei n°  10.406/2002, com a redação alteradapelo 
art. 10 da Lei Complementar n°  12812008, ora transforma seu registro 
deEMPRESÁRIO INDIVIDUAL em SOCIEDADE EMPRESÁRIAL LTDA, 
passando a constituir o tipo jurídico SOCIEDADE LIMITADA, aqual se regerá, 
doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL ao qual se obrigam 
mutuamente todos os sócios. 

la. Cláusula - Fica transformado de Empresário INDIVIDUAL em SOCIEDADE 
LIMITADA, sob o nome empresarial LJF REPRESENTACOES COMERCIAIS 
LTDA, com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes, 
assumindo a responsabilidade de todo acervo do Empresário sucedido, 
inclusive do capital social informado na cláusula seguinte, garantindo todos os 
direitos a seus credores e mantendo os móveis, utensílios e acessórios, sem 
haver Interrupção de continuidade de espécie alguma. 

2. Cláusula - O capital social é 100.000 (cem mil) quotas no valor R$ 
100.000,00 (cem mil) reais de R$ 1,00 (um real) cada, subscrita e integralizada 
neste ato em moeda corrente do Dais assim distribuído: 

- Para tanto, firma em ato contínuo, Contrato social de SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA LIMITADA. 

JUCEB 

Junta Comercial do Estado da Bahia 26iO4/2023 
Certifico o Registro so>en°  29205675195 em 2610412023 
Protocolo 233156062 de 26/04/2023 
Nome da empresa LJF REPRESENTACOES COMERCIAM LTDÁ NIRE 29206675196 
Este documento pode ser verificado em htlp:I/regln.juceb.ba.gov.br1AUTEN11cAcA000CUMENToSlAUTENTtcAcA0sspx 
Chancela 163181529780334 
Esta cópáa foi autenticada digitalmente e assinada em 26104/2023 
por liana Regila M (3 de Araújo - Secetada-Geral 

Sócios Quotas Valor (R$) 

UVANILDO JOSE FERREIRA DA SILVA 100.000 100.000,00 100% 
JUNIOR 

Total 100.000 100.000,00 100% 
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CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE LTDA 
LJF REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA 

CNPJ: 34.955.173/0001-85 

1. Cláusula - A sociedade girará sob o nome empresarial Li 
REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA e terá sede na Rua Domingos 
Ramos,Sn, Jardim Petrolar, Alagoinhas, BA, CEP 48.005-432, BRASIL. 

2. Cláusula - O capital social é de R$ 100.000.00 (cem mil reais), dividido em 
100.000 (cem mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma 
subscrita e integralizada neste ato em moeda corrente do País, distribuído 
entre os sócios da seguinte forma: 

W.  Cláusula—O objeto é: REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO 
COMÉRCIO DE MADEIRA, MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E FERRAGENS; 
CORRESPONDENTES DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, PROMOÇÃO DE 
VENDAS; PRODUÇÃO MUSICAL; ATIVIDADES DE GRAVAÇÃO DE SOM E 
DE EDIÇÃO DE MÚSICA; AS ATIVIDADES DE DIRETORES, PRODUTORES 
E EMPRESÁRIOS DE EVENTOS ARTÍSTICOS AO VIVO; ORGANIZAÇÃO DE 
FEIRAS E SHOWS DE NATUREZA RECREACIONAL; PRODUÇÃO E 
PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS; CASAS DE FESTAS E 
EVENTOS; PRODUÇÃO TEATRAL: PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE 
DANÇA; REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE 
MATÉRIAS-PRIMAS AGRÍCOLAS E ANIMAIS VIVOS; REPRESENTANTES 
COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE ELETRODOMÉSTICOS, 
MÓVEIS E ARTIGOS DE USO DOMÉSTICO; REPRESENTANTES 
COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE TÊXTEIS, VESTUÁRIO, 
CALÇADOS E ARTIGOS DE VIAGEM; REPRESENTANTES COMERCIAIS E 
AGENTES DO COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS, BEBIDAS E 
FUMO; REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS, COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA; 

LIVANILDO JOSE FERREIRA DA SILVA JUNIOR, nacionalidade brasileira, 
nascido em 01/07/1983, solteiro, empresário CPF no  813.216.605-10, CNH ri" 
03872820824, DETRAN - BA, residente e domiciliado na Rua Domingos 
Ramos, SN, Q 07, LT 15, Jardim Petrolar, Alagoinhas, BA, CEP 48.005-432, 
BRASIL, constitui mediante as seguintes clausulas. 

Sócios Quotas Valor (R$) % 

LIVANILDO JOSE FERREIRA DA SILVA 100.000 100.000,00 100% 
JUNIOR 

Total 100.000 100.000,00 100% 

li 

JUCES 

Junta Comercial do Estado da Bahia 26/0412023 
Certifico o Registro sob o n°29205675195 em 28/04/2023 
Protocolo 233156062 de 26/0412023 
Nome da empresa LJF REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA NIRE 29206675196 
Este documento pode ser verificado em http://reglnjuceb.ba.gov.br/AUTENTICACA000CUMENTOS/AUTENi1CACAOsspx  
Chancela 163181529780334 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 2610412023 
por liana Regia M O de Araújo - Secietarla-Geral 
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REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE 
INSTRUMENTOS E MATERIAIS ODONTO-MÉDICO-HOSPITALARES; 
REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE PEÇAS 
E ACESSÓRIOS NOVOS E USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES: 
REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE 
MOTOCICLETAS E MOTONETAS, PEÇAS E ACESSÓRIOS. 

4, Cláusula - A sociedade iniciou suas atividades em 23/09/2019 e seu prazo 
de duração é indeterminado. 

a• Cláusula - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a 
sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente. 

1-11  
ya  Cláusula - A administração da sociedade caberá)$OLADAMENTE ao sócio 
LIVANILDO JOSE FERREIRA DA SILVA JIJNlOR, com poderes e atribuições 
de administrar e/ou conjuntamente, vedado, o uso do nome empresarial em 
atividade estranha ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 
qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios. (artigos 997, VI; 
1.013. 1.015,1064, CC/2002). 

W. Cláusula - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apurados. 

91 Cláusula - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o 
caso. 

10a• Cláusula - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os 
sócios. 

lia. Cláusula - O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de "pro 
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

6a,  Cláusula - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social. 

JUCEB 

Junta Comercial do Estado da Bahia 26/04/2023 
Certifico o Registro sob o n°29205675195 em 26/04/2023 
Protocolo 233156062 de 26/0412023 
Nome da empresa IJE REPRESENTÂCOES COMERCIAIS LTDA NIRE 29205675195 
Este documento pode ser verificado em httpilfregin.juceb.ba.gov,briAUTENTlCACA000cUMENTOS1AUTENTlCACAO.aspx 
Chancela 163181529780334 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/0412023 
por Pana Ragfla M O de Araújo - Secretária-Geral 
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12a Cláusula - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não 
sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o 
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em 
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

13. Cláusula - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, e nem 
condenado ou encontra-se sob efeitos de condenação que proíba de exercer 
administração de sociedade empresaria. 

14".Cláusula - Fica eleito o foro de ALAGOINHAS - BA para o exercício e 
o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estar assim justo e contratado assina o presente instrumento em 01 via. 

ALAGOINHAS (BA). 25 de abril de 2023. 

LIVANILDO JOSE FERREIRA DA SILVA JLJNIOR 

WA 
IUCEB 

Junta Comercial do Estado da Bahia 26104/2023 
Certifica o Registro sob o n°29206675195 em 26)0412023 
Protocolo 233156062 de 26104)2023 
Nome da empresa UF REPRESENTACOES COMERCIAM LTDA NIRE 29205675195 
Este documento pode ser verificado em http://reginjuceb.bagov.br/AUTENflCACAODOCUMENTOS/AUTEN11CACAOsspx  
Chancela 163181529780334 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26104/2023 
por Tiana RegRa M O de Araújo - 5ecretMa-Geral 
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TERMO DE AUTENTICACC) 

MATRIZ 

NIRE 29205675 195 
CNN 34.9-55.173M001 -85 
CERTIFICO O REGISTRO EM 26/04/2023 
PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 29205675I95 DE 26/04/2023 DATA AUTENTICAÇÃO 26104/2023 

NOME DA EMPRESA LIF REPRESENTACOESÇOMER(1A15 LTDr 
PROTOCOLO 2333-~2-2&10412023,-" 
ATO 002- ALTERAÇÃO 
EVENTO 046- TRANSFORMA('AO 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

CpL 813216605W- LIVANILDO )OSE FERREIRA DA SILVA JIJNIOR -Assinalacu. 25/04/2023 às 16:44:19 

c-_cCT H e. dt O&o&r 

TIANA REGILA M 6 DE ARAÚJO 

Sccrctária-Cen,I 
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JUCES 

Junta Comercial do Estado da Bahia 26/0412023 

Certifico o Registo sob o n°29205675195 em 26/04/2023 
Protocolo 233156062 de 26/04/2023 
Nome da empresa LJF REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA NIRE 29205875195 
Este documento pode ser verificado em httpJ/reglnjuoeb.ba.gov.br/AIJTENTICACA000CUMENTOSIAUTENTICACAO.aspx  
Chancela 183181529780334 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/0412023 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 26/04/2023 às 10:53:45 (data e hora de Brasilia). 

• ,. REPÚBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

.- COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE StruAçÂdj 
MATRIZ CADASTRAL

09 19 

NOME EMPRESARIAL 
LJF REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA 

TITULO oo csv'aazctussro (NOME DE FPNTASIA) PTE 
AGUA DOCE ENTRETEMMENTO ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAAUUmADE ECONÕMICA PRINCIFJ. 
46.13-3-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de madeira, material de construção • ferragens 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATTVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁWtS 
45.30-746 -Representantes comerciais e agentes do comércio de peças e acessórios novos e usados para veículos 
automotores 
45.42-1-01- Representantes comerciais e agentes do comércio de motocicletas e motonetas peças acessódos 
46.11-7-00-Representantes comerciais e agentes do comércio de matérias-primas agrícolas e animais vtvos 
6.15.0-00-Representantes comerciais e agentes do comércio de eletrodomésticos, móveis e artigos da uso doméstico 

16440 - Representantes comerciais e agentes do comércio de tõxtels, vestuário, calçados o artigos de viagem 
46.11-6-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, bebidas e fumo 
45.18.4-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de medicamentos, cosméticos e produtos de perfumaria 
46.18-4-02 - Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e materiais odonto-inédico-hospltalares 
53,20-1-00 - Atividades do graveção de som e de edição do música 
66.19-342 - Correspondentes de Instituições financeiras 
73.19-0-02 - Promoção do vendas 
3220-0-02 - Casas de festas e eventos 
90.01-9-01 . Produção teatral 
90.01-9-02 - Produção musical 
90.014-03 - Produção de espetáculos de dança 
90.01-9-99 -Artes cõnicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos 
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA .SURIDICA 
2064 - Sociedade Empresária Limitada 

LOCftDOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
R DOMINGOS RAMOS SN 

CEP SAJRRO?DIsmno MU?é1PIO - - - - - - - Ii? - 
46.005432 JARDIM PETROLAR ALAGOINIIAS BA 

ÇO ELETRÓtICO TELEFONE 
UNIORYERRE1RAB3@HOTMAIL.COM (75) 9971-0177 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEI. (EFRI 

SITUAÇÃO CftASTRM. - DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 13/0612021 

MOTIVO DE STTUAÇÃO CADASTRAL 

ESPECIAL
-

- DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL  

Página: 111 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

o.4 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LJF REPRESENTACOES COMERCIAIS LIDA 7 
CNPJ: 34.955.17310001-85 - 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DALI) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos ads. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <httjri/rfb.gov.br> ou chttpilwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 211012014. 
Emitida às 11:08:10 do d0 19/12/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/0612024V 
Código de controle da certidão: EASA.3303.EBA7.37C0 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Autentici dade 
'e Internet 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 30/11/2023 13:02 

4 1 SECRETARIA DA FAZENDA 

 

Certidão Negativa' Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20236394214" 

RAZÃO SOCIAL 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL cNpJ 

34.955.173/0001-85 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexisténcia de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 30111/202 . conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
erntssao. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI? 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:llwww.sefaz.ba.gov.br 

Autenticidade 
denterflet 

Prefe 4iePojuca VARAn ey.n, n nnrnqnntnr,n rnni,intn eM rnrtr. nv4ninal ela inardr5. e...rLIO 1 .....i r 
; - ira 
:ultura, 

Juventude 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegaiiva.rpt 



Nome: 

uFDA SILVA JuN1oR 

C.G.A 

938839 

C.N.P.J
•
_,0 

34.955.173/0001-85 

flndereçn: 

RUA DOMINGOS RAMOS, N° S/N 

Bairro: 

JARDIM PETR.OLAR 

CEP: 

48005432 

Mimielpin: 

ALAGOIN}JAS 

UF: 

RA 

Autenticidade 
e internet 

Prefejt ra1411n
José E 14 

-. 

Secretã0 
Turismo Espor9 La 3 

Ojuca 
eira 

Fura 
Jüve0  

08/1212023. 14:21 lributos.alagolnha&ba.gov.brtwebmnftnplMs49alC-2372-4EA5a093-SFBABBCSSCF5.hbnt 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOTNIIAS 

SEFAZ 

PRAÇA GRACIUANO DE FREITAS,N° SIM, CENTRO 

ALAGOINHAS - BA CEP: 48000901 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOÇ 
iS° 7297/2O23... "  

Passada de acordo com o pedido, do(a) Sr.("). 

CERTIFICO que, verificando em nossos registros, não constam débitos pata a empresa supra citado, que impeçam a 
expedição desta certidão até a presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da Fazenda 
Pública Municipal de cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade administrativa. 

Observação: Esta certidão tem validade de 30 dias. 

 

SOB FISCALIZAÇÃO 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de autenticidade na internet, nos endereços. Conforme código de 
•ornrole informado abaixo. 

Certidão emitida via internet em: 08/12/2023 

Certidão valida até: 07/01/2024 

 

      

Identificador Web: 167383.7297 20231208N 156.812378 
www.alagoinhas.ba.gov.br  

tibutos.alagolnhas.ba.gov.br/*ebpiniunpttA949fil  C-23T2-4EA5-A093-9ff8A3BC55CF5.html 111 
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CAIXA ECC'NC'M CA F&CERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 34.955.173/0001-85/'  
Razão

UE DA SILVA )UNIOR7  
Social: 

Endereço: RUA SAO MARCOS / JARDIM P€rROLAR / ALAGOINHAS / BA 148031-010 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 1911112023 a 18/12/202 

Certificação Número: 202311190208472387348 

Informação obtida em 30/11/2023 12:22:46 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

\utentiCLdade 
de nte' et 

Pre itt mil-  . j4'0juca 
José .. 

... 
 fjátul veira 

Secretário 
Turismo, Esport-, 0 reJuventu 
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 34.955.173/0001-85 
Razão 

LJF DA SILVA JUNiO Social: 
Endereço; RUA SAO MARCOS / JARDIM PETROLAR / ALAGOINHAS / BA 148031-010 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade: 08/1212023 a 06/01/202'V"  

Certificação Número: 2023120808095964642136-"  

Informação obtida em 21/12/2023 11:09:57 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  

DE POJUCA 

ALVES REIS_
,
/ 

PREFE 

cim 21/12/2023, 11:08 Consulta Regularidade do Empregador 

Autentiddade 
de internet 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consuItacrf/pages/consultaErnpregador.sf 111 
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CERTIDÃO NZGATIVA D1 DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LJF REPRESENflCOES C9MERCIIUS LTDKIATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 34.955.173/0001-85' 
Certidão n°: 68310448/2023 
Expedição: 30/11/2023 ,às 12:59:31 
Validade: 28/0512024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LJF REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 34-955.173/0001-85, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

AutentiCidade 
de kntertt 

jgfOjuca 
José E,  eira 

secretá 
Turismo, Esporte, 1  er e Juventude 
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Autenticidade 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

 

CERTIDÃO ESTADUAL 7 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00330964F 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do Tribunal de Justiça 

  

CERTIFICO que, pesquisando os,pgistros de distribuição de feitos cíveis do Estado da Bahia, anteriores ã data de 

'/12/2023, verifiquei NADA CONSTAWím nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: LJF REPRESENTÇÕES COMERCIAIS" 

CNPJ: 34.955.173/0001-85 , 

Endereço: RUA DOMINGOS RAMOS, LT 15, QUADRA 7, JARDIM PETROLAR, ALAGOINHPIS - BA, CEP 48005-432 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro 

Público, Varas de Acidentes de Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEOEC através do e-mail sedec@tjba.jus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que verifique a 

identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNP]. Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade 

ser conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n°11.971, de 06/0712009 e com o §10  do art. 80  da resolução 121/2010 do CNJ, que 

impede emissão de certidão positiva quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 

tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada pela disponibilização de Informação na rede 

indial de computadores poderá solicitar a retificação ao órgâojurisdicionai responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após esta data será necessário a emissão de urna 
nova certidão. 

Salvador, segunda-feira, 18 de dezembro de 2023 
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UM 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 21/12/2023 11:22:37 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: LJF REPRESEJJTACOES COMERCIAIS LTDA 
CNPJ: 34.955.173/0001-85 -' 

Resultados da Consu1t3E1etrônica: 
Órgão Gestor: TCU -' 
Cadastro: Ltantes Inidõneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CM 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta--,, 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência-' 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inid6neas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta— 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

órgão Gestor: Portal da Transparênci(" 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional 4 Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta / 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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INSTlrurO 

19/10/2022
850220467443 

NACIONAl. 1637 
DA PROPRIEDADE 

29409171957044779 

 

Pedo de Restro de Marca de Produto e/ou seivlço do Livre Pmendtw* (Mista) 

Número cio Processo: 928389880  1-11 

Dados Gerais 

Nome: LIVANILDO JOSE FERREIRA DA SILVA JUNIOR 

CPRCNPJINÓrnero IPPI: 81321660510 

Endereço: Rua São Marcos Lote 15 quadra 7, SJN 

Cidade: Alagoinhas 

Estado: BA 

CEP: 48031010 

Pala: Brasil 

Natureza Jurídica: Pessoa Física 

e-mali: PAGODEDERESPONSA1 0@GMAILCOM 

 

Dados do(s) requerente(s) 

Nome: LIVANILDO JOSE FERREIRA DA SILVA JUNIOFt 

CPF/CNPJJNIímaro IMPI: 81321660510 

Endereço: Rua São Marcos Lote 15 quadra 7, SJN 

Cidade: Alagoinhas 

Estado: BA 

CEP: 48031010 

Pais: Brasil 

Natureza Jurídica: Pessoa Física 

e-mail: PA00DERESPONSA10@GMAIL.COM  

Dados da Marca 

Apresentaç5o: Mista 

Na~. Produto e/ou serviço 
Elemento Nartmtivo: PAGODE DE RESPONSA PDR 

Marca - elementos em 
Idioma estrangeiro? Não 

Página 1 de 3 



Imagem Digital da Marca 

A eventual deformação desta imagem, com relação 
á constante do arquivo originalmente anexado, terá 
sido resultado da necessária adequação aos 
padrões requisitados para a publicação da marca 
na RPI. Assim, a imagem ao lado correspondo ao 
sinal que efetivamente será objeto de exame e 
publicação, ressalvada a hipótese da substituição 
da referida imagem decorrente de exigência formal. 

PAGODE DE RESPONSA 

Especificação de produtos e serviços - Livre preenchimento 

Classe eSccuilda - NCt(11) 41 

Especificação pré-aprovada: 

Apresentação de espetáculos ao vivo de samba [música] 

• Banda de música [serviços de entretenimento] 

• Gravações musicais em VHS/DVD/C[) [serviços de estúdio] 

• Grupo musical 

• Prática de samba [música] 

• Produção musical 

• Provimento de música on-line, não baixável 

• Serviços de composição musical 

• apresentação de espetáculos ao vivo de samba [música] 

• serviços de conjunto musical [serviços de entretenimento] 

Declaração de Atividade 

Em cumprimento ao disposto no art. 128 da Lei 9279196, o(s) requerente(s) do presente pedido 
declara(m), sob as penas da Lei, que exerce(m) efetiva e licitamente atividade compatível com 
os produtos ou serviços reivindicados, de modo direto ou através de empresas controladas 
direta ou indiretamente. 

Página 2 de 3 
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classfficacão dos Elementos FiGirativos da Marca - CFE(4). seoundo a classMcaçao de VIena 

Categoda DMso Seçflo Descrição 

Aparelhas e equipamentos de telecomunicação, de 
16 1 4 televisão, de gravação ou reprodução de som, 

computadores 

Declaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas neste formulário são verdadeiras. 

Obrigado por acessar o e-Marcas. 

A partir de agora, o número 928389880 identificará o seu pedido junto ao INPI. Contudo, a aceitação do 
pedido está condicionada à confirmação do pagamento da respectiva CRU (Guia de Recolhimento da 
União), que deverá ter sido efetuado previamente ao envio deste formulário eletrônico, bem como ao 
cumprimento satisfatório de eventual exigência formal, (prevista no art. 157 da Lei 9.279196), em até 
cinco dias contados do primeiro dia útil após a publicação da referida exigência na RPI (disponível em 
formato .pdf no portal www.inpkgov.br), sob pena do presente pedido vir a ser considerado inexistente. 

4e•M4IJZAS Este pedido foi enviado pelo sistema e-Marcas (Verso 4) em 19110/2022 às 16:37 
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211 212023.11:13 INPI LUr 

BRASIL f Acesso à informação 1 Participe Serviços 1 Legislação Canais 1 

Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial 
Ministério da Economia 

Consulta à Base de Dados do lNPl 
(Inicio 1 Ajuda? 

» Consultar por: NoProcesso 1 Marca 1 Titular 1 Cód. Figura) 1/0 
Marca 

N° do Processo: 

Marca: PAGODE DE RESPONSA PDV" 

Situação: Aguardando exame de mérito pøaca a 

Apresentação: Mista 

Natureza: Produtos Qou Serviço 

Classificação de Produtos / Serviços 
Classe de Nice Situação da Classe Especificação 
NCL(11) 41 Vide Situação do Processo Apresentação de espetáculos ao vivo de samba [múslca];Banda 

Classificação Internacional de Viena 
Edição Código Descrição 

4 16.1.4 Aparelhos e equipamentos de telecomunicação, de televisão, de gravação ou reprodução de som, 
computadores 

Titulares 
Nome 

litular(1): UVANILDO )OSE FERREIRA DA SILVA JUNIOR 

)epresentante Legal 
Nome 

Datas 

Data de Depósito Data de Concessão Data de Vigência 
19/10/2022 

Petições Ea 
Pgo Protocolo Data lmg Serviço Ciente Dellvery Data 
1 850220467443 19/10/2022 - 394 LIVANILDO JOSE FERREIRA DA SILVA JUNIOR 

Publicações 

RPI Data RH Despacho Certificado inteiroTear Complemento do Despacho 

Publicação de 
pedido de 

registro para 
2706 16/11/2022 oposição - - 

(exame 
formal 

condoído) 

Dados atualizados até 19/12/2023 - N° da Revista: 2763 

Rua Mayrink Veiga. 9-Centro - RJ - CEP: 20090-910 

https:I/busca.inpLgov.br/pePl/servlet/MarcasservletControiler?Aotion=detaij&codpedido=5110195 1/1 



03g 



ZM 
1 

,rrpwr flr'r 
E 

1 st. 

ri 
%\' / 

,f. 
.s 



1 



. 



Nkeventos . ... . 1, 



063 

7J
1 

o 

DIA.18 1! 19.FEV 
t6AtNEARIODA1MINEp4L . 10:00H 

DA MANHA 



S U N S E T 

ITAIPAV 

100% AETE 

\flt QOINHAS 
cri, cn rw 

1_ 

a. 

RAII 1,11,1PAGODE DE 
SAIA RODADA VALENTE &0  RESPONSA 



v 
St5rtFfSRA 

'9 & nc Y.iEi a raceil
-- - 

ii DEVASSA 
PURO MALJE / 

TURISMO 

GOVERNO DO ESTADO 

Á. 

a OVO II O 

&CLE SCSC 
u,i,So tncowsiauçio 

Fecom&cio 
e.c 



PC# III U e A 
,t&-, ALAGOINHAS 11S JAVA 

pc 

..Bahià ' GOVERNO 00 lfløO 

- 3WTURISMO 
ck\n 
L?tSU U a% 

.12:00PAGODE DERESPONSA 

AV!DAiwixcw€r 
4:OOqbA 

ALTERNATIVO 
'BEL MARQUES 
ROBINHO SHOW 



Inscrição MunicIpal 

1003989 

cPF/alP3 

34S55.173/0001-85 
Endereço 

Rua Domingos Ramos, 5H, Jardim Pefrolar - CEP: 48005-432 - AIagO1ITSS - BA 
- 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

do Social 

ASCIMENTO JUNIOR LTDA 
cPF/cNPJ InscrIçio Muni~ 

05.391.139/0001-27 
Endereço 

Inscelção Estadual Fone/Fax E-mail 

(75) 3181-5840 3.3UNIORNEGOCIOS#GMAIL.COM  

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 

Desconto Condicionado (RS) 

0,00 

Valor dos Serviços (AS) Deduções (R$) 

20.000,00 0,00 

155 (PS) 155 Retido (R$) 

1.000,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta Ni é autodedarat&Ia. 
Trib. aprox. R$ 2490,00 Federal e R$ 614,00 Municipal. Fonte: IDPT [BEASCD3 

Emiss5o (HO4r1O de Brasilia) 

17/01/2023 10:00:35 
Reg. Especial tlbutaç3o 

Nenhum 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razo Social 

LIF DA SILVA JUNIOR 
Nome Fantasia 

AGUA DOCE ENTRETENIMENTO 

MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS - 13.646.005/0001-38 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e AVULSA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Diretoria de Fiscalização - Praça Graciliano de Freitas, siri, Centro - CEP 48.005-135 - 
Alagoinhas/BA - Brasil - Fumes: (75) 3423-8359 e 3423-8332 

Período de Competência 

01/2023 
Exigibilidade do 15$ 

Exigível em Alagoinhas 

Mw.idpio de Prestaçio do Serviço 

Alagoinhas - BA 

1nsoIço Estadual Simples Nacional 

Não 

Ernali 

3UNIOR.FERREIRA830HOTMAILCOM 
Incentivador Cultural Fone/Fax 

Não (75) 99971-0177 

Avenida Paulo Afonso, SIM, LOJA ( Praça Kennedy - CEP: 48009-352 - AI goinhas - DA 

SERVIÇO PRESTADO 
1212- ExecuçZo de musica. CNAE: 9001902 

DESCRIÇÂO DOS SERVIÇOS 
SERVIÇO DE APRESENTAÇÀO os BANDA DE SAMBA DE NOME PAGODE DE RESP0NSAlP(} NA DATA 30/12/2022 N. LOCALIDADE DO POVOADO DA PPJ.IA DE 
SUBAUrtA, CIDADE os SUVIRE EIOD - SABIA. REFERENTE A EVESITO DAS BARRACAS DE PRAIA LOCALIZADA NA PASSARELA DO ALCÕOL DESTA LOCALIDADE. 

visualiZado em: 1W12/2023 23:12:21 
Para validação desta NFSe asse: http://alagolnhasba.webkscorn.brjexterno/rtehalldar  
Esta NFS-e Avtdsa foi emitida com respaldo no Decreto n°4.649 de 28 de junho de 2017. 

Base de Cálculo (R$) Allquota(%) 

20.000,00 5,00 
Valor Liquido (P5) Valor lõlal da Nota (P5) 

20.000,00 20.000,00 

2Nuta: 2023000 

k$090003 

GUVG~35ZZ 

P9  

t!r  

Hik iiiíií•iiit'1. 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) CtFINS(R$) 

0,00 0,00 

VALORES 

IR (R$) C51.1 $) 

0,00 0,00 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

0455 (AS) 
0,00 



Peqiodo de Competência 

02/2023 
Exigibli dado do 155 

Exigível em Conde 

Emissão (Horário de Brasilia) 

17/02/ 2023 15:16:01 
Reg. Especial Tributação 

Nenhum 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Local 

L)F DA SILVA )UNIOR 
Nome Fintasla 

AGUA DOCE ENTRETENIMENTO 

PREFEITURAOECONDEOXG.COM.BR  14d26.692/0001-23 (75) 3429-1221 
Endereço 

Praça Pra?. Altamirando Requlilo, SN, Centro - CEP 48300-000 - Conde -  BA 

SERVIÇO PRESTADO 
1207- Shews, baBei, danças, dUn, bailes, óperas, aeertos, recitais, festivais e congêneres. OIAE: 9329899 

CSU.(RS) 0utasRe~ (R$) 

0,00 0,00 

RETENÇÕES FEDERAIS 

RIS (R$) WFINS (R$) INSS (R$) IR (R$) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

38.00000 

Dase de Cálculo (RS) sifquota (%) 

38.000,00 5,00 
'Mor liquido (R$) Vab, Total da No (R$) 

36.100,00 

MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS - 13.646.005/0001-38 

Secretaria Municipali da Fazenda 
Diretoria de Fiscalização - Praça Graclilano de Freitas, siri, Centro - CEP 48.005-135 - 
Alagoinhas/BA - Brasil - Fones: (75) 3423-8359 e 3423-8332 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

cpr/cNpJ Inscrição Municipal InscrlçSo Estadual Simples Nacional 

34.955.113/0001-85 938839 No 

Endereço 

Rua Domingos Ramas, 0, Jardim Petroiar - CEP: 48005-432 - Aiagoinhas - BA 

T DOR DE SERVIÇOS 

li Razão Social 

MUNICIPIO DE CONDE 
CPF/CNP) Inscrição Municipal Insalção Estadual Fone/Faz E-mali 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 7 - -- 

SHOW DA BANDA PAGODE DE RESPONSA, APRESENTAÇÃO NO CARNAVAL CONDE 2023, NO DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2023, NA SEDE DO MUNICÍPIO, NA 
PRAÇA SEVERINO VIEIRA E NO DIA 19 DE FEVEREIRO DE 2023 NA PRAÇA ARSENIO MENDES NA LOCAlIDADE DO smo DO CONDE. 

Mw.lcipto de Prestação do Serviço 

Conde - BA 

Emali 

3UNIOR.FERREIRAB3CIHOTMAILCOM 
Incentivador Cultural Fone/Faz 

Não (15) 9971-0117 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

38.000,00 

155 (R$) 

* es ** * 

Deduçes (R$) 

0,00 

155 Retido (R$) 

1.900,00 

Desconto incondicionado (R$) 

0,00 

Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇOES 
Esta NFS-e é autodedaratôrla. 
O valor do ISSQN desta NFS-e foi retido pelo Tomador do Sernço. 
Trib. aprox. R$ 5.112,00 Federal e R$ 1.140,00 Municipal. Fonte: I8fl [SB780E] 
Substitui nota 202300000000002 de 17/02/2023 

'Jlsuallzado em: 17/02/2023 15,16:01 
Para vahdaçSo desta flrSe acesse: http://abgoInbasba.webiss.com.br/extemo/nfse/validar  
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto n0 4.649 de 28 de junho de 2017. 
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Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude 

Cl. N° 769/2023 

Da: SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

Para: Secretaria de Finanças / Contabilidade 

Solicitamos informação de dotação orçamentária no PLOA/2024, no Valor R$ 
20.000,00(\/inte mil reais) para o ano de 2024, objetivando a contratação de 
empresa especializada para apresentação do grupo musical Pagode Responsa no 
dia 05 de janeiro de 2024, em comemoração aos tradicionais festejos do Boi 
Janeiro, no Municipal de Pojuca. 

Pojuca - Ba, 19 de dezembro de 2023 

Atenciosamente, 

Secretário Mun. De Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude 



4.069.800,00 20.000,00 

Motivo 

4.049.800,00 

POJUCA, em 02 de janeiro de 2024 

a. 

Sol- .  

J93ÇS ARDO :REU DE OLIVEIRA 
Se tanto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

ALVMO SIERP'JSKI NASCIMENTO 
R4onsávei 

CPF: 4.902.965-53 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante vasconceIos - Centro 
CNP): 13.806.237/0001-06 - CEP: 46.120-000 - POJUCA - 8A 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°: 3912024 

Data da Reserva 

02/01/2024 

Õrgão Solicitante 

2- PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Solicitante 

JOSE EDUARDO ABREU DE OLIVEIRA 

Dotação Orçamentária 

Cód. Reduzido 2040.39.15000000 

Unidade Orçamentária 03.09.09 - SEC MUN CULT.TURISMO,ESPORTE,LAZER E JIJVENT-SECELJ 

Ação 2.040- PROMOÇÃO DE ATIVIDADES E EVENTOS CULTURAIS 

Elemento de Despesa 3.390.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Saldo Anterior da Dotação Valor da Reserva Saldo Atual 

Destina-se para atender a contratação de empresa especializada para apresentação do Grupo Musical Pagode de Responsa no dia 05 de 
janeiro de 2024 em comemoração aos tradicionais festejos do Boi Janeiro, nesta. 



w r- 

ioi uca 
nusr CZPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DÁ FAZENDA 

ci n° 228/2023 Pojuca, 21 de dezembro de 2023 

A 

Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude 

AU. José Eduardo Abreu de Oliveira 

ASSUNTO: INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NO PLOA/2024 

Estamos por meio deste, em atendimento à CI n° 769/2023 que trata da solicitação de indicação de Dotação 

Orçamentária para o exercício financeiro de 2024, visando a contratação de empresa especializada para 

apresentação do Grupo Musical Pagode de Responsa no dia 05 de janeiro de 2024 em comemoração aos 

tradicionais festejos do Boi Janeiro, nesta. No valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais) 

Informamos que consta no Projeto de Lei Orçamentária Anual/2024, conforme abaixo: 

(5RGÃO: 03.09.09 - SEC MUN DE CULT, TURISMO, ESPORTE,LAZER E JUVENTUDE-SECELJ 

ATIVIDADE: 13.392.6.2.040 - PROMOÇÃO DE ATIVIDADES E EVENTOS CULTURAIS 

Elemento de Despesa: 339039— Outros Serviços Terceiros— Pessoa Juridica 

Fonte de Recursos: 150000— Recursos Ordinários as 4.075.000,00 

Sem mais para o momento, 

Atenciosançnte, 

Alvaro Sierpjnski Nascimento 

Superintenç14nte da SEFAZ 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

POJUCA 
PUFEITOR& XUMICIPAL 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

SOLICITANTE N°. DE PROCESSO 

Órgão Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude PA - 284 12023 
Interessado: 
Responsável: José Eduardo Abreu de Oliveira DATA: 21112/2023 
Assunto: Apresentação de Artista/Banda/Grupo Musical 

OBJETIVO: 

Prestação de serviços de apresentação do Grupo Musical: PAGODE DE RESPONSA, a ser realizado 
no dia 05 de janeiro de 2024, ao vivo, em Comemoração aos Tradicionais Festejos do Boi Janeiro, 
neste Município, conforme proposta anexa parte integrante deste. 

a 

Em: 21/12/2023 . -lt.P-u de Oliveira 
Secretário de Cultura, Turismo, Es. 'rte, Lazer e Juventude 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

Obras ( ) Órgão / 03.09.09 
Unidade: 

Seiviços ( X ) 20.000,00 Atividade: 2040 
Compras ( ) Elemento de 33.90.39.00 

Despesa: 
Fonte de 015000 
Recurso: 

Dotação Orçamentária para a despesa Reserva de recurso fin. eir• para a realização da 
acima sol citada com reserva efetuada: despesa acima solicitada - te ••: 

A 

Álvaro Sierpins i Nascimento Arlindo José .iqueira Costa Junior 
Superintendente de estão Contábil e Secretário nicipal da Fazenda 

Orçamento Público Em: 21/12/2023 
Em: 21/12/2023 

Autorizo a Comissão Permanente de Licitação a proceder todos os atos administrativos necessários ao 
atendimento da solicitação contid- neste documente. 

Em: 2111212023  

CARL;S EDUARD' 7STOS LEITE 
Prefeito Municipal de Pojuca 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO FORNECIMENTO! SERVIÇO / OBRAS 

Convite ( ) Dispensa ( ) Única Entrega: 
Tomada de ( ) Inexigibilidade (X) Contrato: (X) 
Preços 
Cpncorrência ( ) Outros ( ) Período de 03 (três) meses 

Vigência: 
BASE LEGAL 
Com base na Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71)3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MINUTA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 000/2023 

ti°. de Processo: PA —284 12023 Data: 00/00 12023 

OBJETIVO: 

Prestação de serviço, apresentação do Grupo Musical: PAGODE DE RESPONSA, a ser realizado no dia 
05 de janeiro de 2024, ao vivo, em Comemoração aos Tradicionais Festejos do Boi Janeiro, neste 
Município. 

CONTRATADA: 

Empresa: LJF REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA 
CNPJ/MF n2 34.955.173/0001-85 
Endereço: Rua Domingos Ramos, sin°, Bairro: Jardim Petrolar, Município de Alagoinhas/BA. 

JUSTIFICATIVA / BASE LEGAL: 

Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no artigo 
74, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, se relacionam com o fato de os 
serviços serem considerados especializados, assim como os consultores da empresa serem de 
reconhecida e notória especialização. 

Em obediência ao art. 72, Inciso VII, da Lei n°. 14.133/2021 salientamos que os preços apresentados pela 
empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro dos limites estabelecidos, 
para a transação denominada pela Prefeitura. 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Obras ( ) órgão l 03.09.09 

Unidade: 
Serviços ( X ) 20.000,00 Atividade: 2040 
Compras ( ) Elemento de 33.90.39.00 

Despesa: 
Fonte de 150000 
Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHECIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

José Eduardo Abreu de Oliveira 
Secretário de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA 

Reconheço a situação de inexigibilidade no presente processo, em consonância com o art. 74, inciso 11,-Lei 
Federal n° 14.133/2021, Parecer formulado pela Assessoria Jurídica. 

Em: 00/00/2023 

Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito do Município de Pojuca 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 
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MINUTA CONTRATO N° 12023 

 

 

POJUCA 
PliF11URA MUNICIPAL 

 

    

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de Serviços 
Artísticos, regido pela Lei Federal n.° 14.133/2021 e alterações 
posteriores, que entre si celebram o MUNICIPIO DE POJUCA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/tvlF 
sob o n°. 13.806.237/0001-06, com sede provisória à Rua 
Cidade do Salvador, n°. 2-288, Pojuca II, Pojuca - Bahia, 
Estado da Bahia, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. 
CARLOS EDUARDO RASTOS LEITE, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado na Rua JJ Seabra, n° 111, Centro, no 
Município de Pojuca/BA, portador da RG n° 2487695 SSP/BA e 
CPF n° 214.294.055-20, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa LJF 
REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA, pessoa jurídica de 
Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 
34.955.176/0001-85, estabelecida na Rua Domingos Ramos, 
s/n°, Bairro: Jardim Petrolar, Município de Alagoinhas/BA - 
Estado da Bahia, neste ato representada pelo seu Sócio 
Administrador, o Sr. LIVANILDO JOSÉ FERREIRA DA SILVA 
JUNIOR, portador da CNH n° 03872820824 DETRAN/BA e 
CPF/MF n°. 813.216.605-10, denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, na melhor forma do direito, mediante as 
cláusulas e condições seguintes, acordam: 

DSULAPIÍMËÍRÂ D0 OBJETO 

 

T1 

 

 

Constitui o objeto do presente contrato à prestação de serviço, apresentação do Grupo Musical: 
PAGODE DE RESPONSA, a ser realizado no dia 05 de janeiro de 2024, ao vivo, em 
Comemoração aos Tradicionais Festejos do Boi Janeiro, neste Município, conforme proposta 
anexa parte integrante deste, conforme Processo Administrativo n° 284/2023 e Irsexigibilidade de 
Licitação n°. /2023. 

LCLAUt1EA SEGUNDA -29SgQ1Mg..QE EXECUCÂO E DAS OB - LQA OESDS PÃR?EI 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global, sendo 
dele decorrentes as seguintes obrigações: 

- do CONTRATADO: 
a) apresentação do(a) artista/banda/grupo musical contratado, de acordo com o objeto do 
contrato; 
b) fiel cumprimento das obrigações ora assumidas; 
c) responsabilizar-se pelos prejuízos e/ou danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, na 
execução deste Contrato; 
d) assumir todo e qualquer prejuízo decorrente da não execução dos serviços, a que der causa; 
e) atender às solicitações extras da CONTRATANTE face à ocorrência de fatos excepcionais e/ou 
justificáveis, a critério dela; 

II - do CONTRATANTE: 
a) possibilitar ao CONTRATADO condições que lhe permita o perfeito desenvolvimento dos 
serviços contratados; 
b) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
cláusula terceira; 
c) acompanhar e verificar a perfeita execução deste Contrato, em todas as suas fases até o seu 
término; 
d) informar, por escrito, toda e qualquer alteração nos prazos e cronogramas da execução do 
serviço contratado; 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 1 
Te!: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 

1 
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POJUCA MINUTA CONTRATO N° _I2023 
PUFIITU ARuNIC1flL 

e) colocar à disposição do CONTRATADO: palco, sonorização e iluminação para realização do(s) 
show(s). 
f) assegurar a segurança do CONTRATADO e seus profissionais, bem como dos 
equipamentos/instrumentos, a partir da entrada dos mesmos no local da apresentação do show; 
g) Cabe ao CONTRATANTE realizar o pagamento de todas as Licenças e Alvarás necessários 
para regularização do evento, inclusive a taxa do ECAD (Escritório Central de Arrecadação e 
Distribuição), por decorrência da promoção e execução pública de obras musicais. 

Parágrafo único - É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

- DO PRËCQE bApaRn P MOAMENTO, 1 

O presente contrato tem o seu preço global no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
estabelecido para as atividades desempenhadas para o fiel cumprimento do objeto do presente 
Contrato, correspondente à proposta apresentada pela CONTRATADA, a ser creditado na conta 
Banco: SICCOB, Agência: 4105, Conta Corrente n° 3243-5, em 02 (duas) parcelas, da seguinte 
forma: 

- ? (primeira) parcela no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) na assinatura do contrato; 
II - 2 (segunda) parcela no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) após a realização do evento; 

§ 1°. A composição do preço global é determinada de acordo com a seguinte tabela: 

§ 20. Encontram-se inclusos no valor supramencionado todos os custos necessários à prestação 
dos serviços contratados 

§ 30. A falta do pagamento de parcela a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 
de 2% (dois por cento) sobre o valor da mesma, além da incidência de 1% (hum por cento) por 
mês de atraso a título de juros. 

IC1AVULA QtJABTA- DAS Da? .ËSRWENTARIAS 

  

 

1 

 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária 
do Município de Pojuca, à conta da seguinte programação: 

Órgão / Unidade: 03.09.09 
Projeto/Atividade: 2040 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 
Fonte de Recurso: 150000 

rl&P!khaakwtl& DA  YLF1QIA_ 

 

1 

O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu 
prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual por 03 (três) meses, 
podendo ser prorrogado desde que observadas as disposições do art. 107 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

JjI UJU LÃ SÊXt- J&T&XÍ]R111 fA DE D E UL'1TAQAQ. 

ITEM ARTISTA/BANDA/GRUPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO VALOR R$ 
MUSICAL APRES. DO SHOW 

1. PAGODE DE RESPONSA 05/01/2024 21:00 Hrs 02 (duas) 20.000,00 
horas 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 2 
Tel: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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MINUTA CONTRATO N° 12023 POJUCA 

  

PIU€i1UR& uNIClpAL 

     

O presente contrato tem embasamento legal no art. 74, inciso II, da Lei n.° 14.133/2021, pelo fato 
de que o(a) artista/banda/grupo musical que fará a apresentação artística é contratado exclusivo 
da empresa acima citada e consagrada pela crítica especializa e/ou pela opinião pública, ficando 
estabelecida a vinculação do presente contrato ao Processo de Inexigibilidade de Licitação n.° 
,/2023 e à proposta de prestação de serviços apresentada pela CONTRATADA. 

'QLAUSOEK!IM&aDAlSc.tiYÀQAO 

§ 1° A CONTRATANTE fica investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução 
dos serviços, bem como gerir o contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que 
considerem em desacordo com as obrigações da contratada, atendendo aos termos do artigo 117 
da Lei 14.133/2021. 

§ 2°. O Município manterá desde o início do contrato até o seu recebimento definitivo, a seu 
critério exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que 
considerar necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos. 

§ 3°. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços realizados e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, a ser exercido através de um fiscal e ou 
equipe de fiscalização investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução do 
contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que considere em desacordo com as 
obrigações da CONTRATADA. 

§ 40. A gestão do presente contrato será acompanhada pelo Sr. LUCIANO LEIRO LEITE 
designado e devidamente autorizado pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte, 
Lazer e Juventude através do Decreto n°295, de 07 de Dezembro de 2023. 

§ 50. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelos servidores Srs. 
OSMAR CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR E/OU LUIZ ROGERIO DE OLIVERIA 
LIMA designados e devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, 
Esporte, Lazer e Juventude através do Decreto n° 296, de 07 de Dezembro de 2023. 

§ 60. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da 
Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente 
às solicitações que lhe forem efetuadas. 

ic LA liS U LA  

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global. 

§ 10. O recebimento do objeto deste Contrato se concretizará após adotados pelo Contratante 
todos os procedimentos do art. 140, inciso 1, da Lei Federal n°14.133/2021. 

JtÃUSI,JL&NQNA-DA EXTINÇÃQ 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

§ 11. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma físico-financeiro. 

§ 21. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

§ 31. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurado o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também 
os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

§,V. A extinção opera seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no sítio oficial. 

§ 50. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

§ 61. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

§ 70. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizações e multas. 

§ 81. Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 

a) a devolução da garantia, se houver; 
b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 
c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 
d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

§ 90. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito 
ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão 
do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula. 

§ 10°. No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA direito 
aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão 
especial designada para esse fim e à devolução da garantia. 

JU1LÇ6I'WA — OM ALTERACOES 1 

§ jO o presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

— unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do objeto para melhor adequação técnica a seus objetivos, desde 
que não transfigure o objeto da contratação. 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
originários; 
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b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 
relação ao pactuado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução do serviço; 
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

§ 20. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do §11  desta Cláusula, o contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento); 

§ 31. As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

§ 40. Se o contrato não contemplar preços unitários para os serviços cujo aditamento se fizer 
necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da 
proposta e o do orçamento base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado 
vigentes na data do aditamento, respeitados os limites em Lei. 

§ 5°. Nas alterações contratuais para supressão de bens ou serviços, se o contratado já houver 
adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 
reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados. § 61. Registros que não caracterizam alteração 
do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
como nas seguintes situações: 

a) variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou á repactuação de preços previstos 
no próprio contrato; 
b) atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 
c) alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
d) empenho de dotações orçamentárias. 

tQLAvZMLA.Q1M&ER1MEU3A- DA FORÇA MAIOR 

Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 
total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, 
ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 10. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os 
seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o destrato, ficando o CONTRATANTE obrigado 
ao pagamento da importância correspondente ao valor dos serviços já executados. 

§ 2°. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso decorrente de 
força maior. 

L&UQLA PE-CIMA SE,QUNDA -  PAQYEMãJLPÂDES 

     

    

1 

    

    

A inexecução, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sujeitará a parte 
infratora às sanções previstas no art. 156 da Lei n.° 14.133/2021, garantindo a prévia e ampla 
defesa em processo administrativo: 
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a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

§ 10. Fica estipulada a multa de 10% (dez por cento) do valor total do presente contrato para a 
parte que deixar de cumprir o contrato ou dar motivo à sua extinção, revertendo o valor da multa 
em favor da parte prejudicada. 

§ 21. Pagará igualmente a multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato a parte que proceder 
o seu cancelamento, sem justo motivo, estando a menos de 10 (dez) dias da data acordada para 
a realização do evento. 

§ 31. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa 
prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as 
demais formalidades legais. 

§ 41 As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da 
aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município de Pojuca do ato que as 
impuser. 

§ 50. As multas ora estabelecidas não se aplicam nos inadimplementos oriundos de calamidade e 
luto oficial, decretado por autoridade competente do país e acidentes de viagem, devidamente 
comprovados. 

§ 6°. As penalidades previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento 
não eximirá a parte infratora da responsabilidade por perdas e danos, decorrente das infrações 
cometidas. 

§ W. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o 
CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos 
à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por 
ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido 
descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente 
que autorize o prosseguimento do processo de pagamento. 

jÇÂusu LA DEClMAJggJg-çÇKJtJ5j, 

As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
constituindo este Contrato título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante 
retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 

&LLSLJLA DECIMA QUARTA - DflROTECAO DË1ÃbÕU 

  

  

 

 

A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações 
de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das 
demais normas e políticas de proteção de dados de cada pais onde houver qualquer tipo de 
tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos 
dados a CONTRATADA deverá: 

§ 11. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 
da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 
mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal 
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este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem 
qualquer ônus, multa ou encargo. 

§ 21. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confidencial idade e integridade de todos os dados pessoais mantidos 
ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra 
acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

§ 31  Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

§ 40. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 
da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a 
manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, 
com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua 
equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

§ 50. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

- Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma 
autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as 
medidas que julgar cabíveis. 
II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
respeito de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 
Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 
b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
da CONTRATADA. 

§ 6°. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capitulo quanto a 
proteção e uso dos dados pessoais. 

LQLAM.S1LA DÉCIMA QUINTA—DO FORQ_ T 1 

As partes elegem o Foro da Cidade de Pojuca - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios eventualmente emergentes 
em decorrência do presente contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, § 11  da Lei n°14.133/2021. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas, que subscrevem o presente instrumento 
depois de lido e achado conforme. 
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ICEAUSULA DECIMA SEXTK-Ã DIPQSI 

   

   

5 INAIS 

  

  

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n° 
14.13312021. 

b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-
ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem 
em dias de expediente no CONTRATANTE. 

Pojuca de 

 

de 2023. 

  

Carlos Eduardo Bastos Leite 
p1 MUNICÍPIO DE POJUCA 
CONTRATANTE 

Testemunha 1: 

or\1 Õ 0 -o 
Nonf: 
RG: 4t 37,O4-t6  

Livanildo José Ferreira da Silva Júnior 
p1 LJF REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA 
CONTRATADA 

Testemunha 2: 
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FOLHA DE INFORMAÇÃO 
POJUCA, 21 DE DEZEMBRO DE 2023 

A 
ASSESSORIA JURÍDICA, 

PROCESSO N° 284/2023 

Prezados(as), 

Solicitamos a emissão de Parecer Jurídico acerca da possibilidade de contratação direta 
por Inexigibilidade de Licitação com a Prestação de serviços de apresentação do Grupo 
Musical: PAGODE DE RESPONSA, a ser realizado no dia 05 de janeiro de 2024, ao vivo, 
em Comemoração aos Tradicionais Festejos do Boi Janeiro, neste Município, conforme 
proposta anexa parte integrante deste. 

Em anexo faz-se a juntada dos documentos a seguir: 

1 - CI n° 768/2023 da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e 
Juventude, solicitando a contratação dos serviços; 
2— DFD e Termo de Referência 
Proposta de Preços; 
3 - Documentos de Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação 
Técnica; 
4 - Cl ri0  769/2023 da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e 
Juventude solicitando Reserva de Dotação Orçamentária (Pré-Empenho) 
5 - Reserva de Dotação Orçamentária (Pré-Empenho); 
6 - PA n° 284/2023 da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e 
Juventude, solicitando abertura do processo devidamente autorizada pelo Prefeito; 
7 - Minuta Termo de Inexigibilidade; 
8— Minuta do Contrato 

Atenciosamente, 

Rua cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca li, PojucalBahia - co': 48.120-000 
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MUNICf PIO DE POJUCA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca - Ba, 22 de dezembro de 2023. 

Consulente: Membro da Comissão de Licitação 

Consultor: Assessoria Jurídica 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação - Contratação da empresa LJR 

Representações Comerciais LTDA - APRESENTAÇÃO DA BANDA PAGODE 

DE RESPONSA 

Ementa: Contratação de Banda 
para os festejos em comemoração 
aos tradicionais festejos do Boi 
Janeiro, no Município de Pojuca. 
Empresa especializada para eventos 
artísticos. Apresentação da banda 
Pagode de Responsa. Contratação 
Direta. Inexigibilidade de Licitação. 
Art. 74, II, da Lei 14.133/2021. 
Pelo deferimento. 

1- DOS FATOS 

Chega a esta Assessoria requerimento de parecer acerca da legalidade e 

possibilidade de se realizar contratação da banda Pagode de Responsa, em 

comemoração aos tradicionais festejos do Boi Janeiro, no Município de 

Pojuca, com o show a ser realizado no dia 05 de janeiro de 2024. 

De acordo com a justificativa assinada pelo Secretário de Cultura, Turismo, 

Esporte, Lazer e Juventude, Sr. José Eduardo Abreu de Oliveira, "Em 

virtude da necessidade de manterá tradição dos Festejos do Boi 

Janeiro, estimulando o comércio e mantendo a tradição cultural, O 

Município de Pojuca, através da Secretaria de Cultura, Turismo, 

Esporte, Lazer e Juventude, estará promovendo diversas at • es 
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culturais durante os festejos como: desfile dos grupos culturais, 

balanas, grupos musicais, grupos de capoeira, percussão e outras. 

Durante o evento é estimado a participação de mais 5.000 (cinco mil) 

pessoas, trazendci lazer, incentivo a cultura, entretenimento, entre 

outros. Entretanto não podemos deixar de citar a questão econômica, 

com geração de: émprego e renda, Incremento no comércio através de 

muitos turistas que aqui visitam e vem fazer parte dessa grande 

comemoração. Vale ressaltar que através da movimentação, do grande 

fluxo de pessoas registradas no município durante os festejos, o 

comércio em geral tem registros de um grande aumento nas vendas e 

consequentemente no faturamento.". 

Declara ainda que «(...) a banda Pagode de Responsa é conhecida pelo 

público do Município de Pojuca-BA, e reconhecidos por sua capacidade de 

animar multidões, possuindo larga experiência na condução de shows 

artísticos musicais, sobretudo em praças públicas, onde sempre agrada o 

público ouvinte." Ademais, "comprovou-se que a Empresa LJF 

RÉPRESENTAÇÃO COMERCIAIS LTDA, detentora da exclusividade do 

artista, ofereceu um preço adequado ao orçamento previsto para essa 

administração, e dentro de valores estabelecidos no mercado regional para 

todos os efeitos legais". 

Aos autos juntam P.A., Termo de Referência, proposta de preço, Declaração 

assinada pelo Secretário de Cultura, Turismo, Esporte, Lazer e Juventude, 

Sr. José Eduardo Abreu de Oliveira, Contrato da Sociedade, documentos de 

Regularidade Fiscal, certidões, documentos comprovando a notoriedade da 

banda, notas fiscais de outros municípios comprovando outras 

contratações do grupo, Solicitação de Despesas - SD, informativo de 

bloqueio de reserva orçamentária e autorização para abertura de processo 

administrativo. 

Sem mais, passemos a analisar. 

2 



inexigibilidade e dispensa de licitação, que são 

contratações diretas. 
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II- DO DIREITO 

o sintético relatório. Passa-se à apreciação jurídica. 

Inicialmente, cumpre destacar que a Administração Pública deve atender ao 

princípio da legalidade, adstrito ao princípio da isonomia, na medida em 

que deve conceber estes princípios como uma diretriz de todo o 

procedimento licitatório. O presente certame constitui um procedimento 

estritamente vinculado e disciplinado por lei. 

Mister ressaltar que os procedimentos licitatórios têm a finalidade de 

proporcionar à Administração Pública norte na sua atuação no que 

concerne a contratação, privilegiando a supremacia do interesse público. 

No caso em exame, a Secretaria Municipal de Cultura solicita abertura de 

processo administrativo por inexigibilidade de licitação, em decorrência de 

festejo incluído no calendário municipal. 

No tocante ao procedimento adequado, vale a ressalva de que a Nova Lei de 

Licitações - 14.133/2021, prevê, como regra, a exigência de licitação todas 

as vezes em que existir necessidade de contratação por parte da 

Administração Pública. Todos os dispositivos da lei de licitações ou 

regulamentação do referido processo licitatôrio foram interpretados à luz do 

princípio da isonomia o qual, não objetiva a proibição completa de qualquer 

diferenciação entre os interessados, pois essa irá ocorrer naturalmente com 

a seleção da proposta mais vantajosa à Administração Pública. 

Todavia, saliente-se, que o artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal 

determina, excepcionalmente, a possibilidade de lei ordinária para fixar 

hipóteses em que a licitação deixa de ser obrigatória. Sendo assim, no 

artigo 72 e seguintes da Lei n° 14.133/21 prevê as hipóteses de 
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Desta forma, no que concerne a modalidade de inexigibiidade, a 

contratação se dá em razão da inviabilidade da competição, justamente 

porque só tem um objeto ou uma única pessoa (fisica ou jurídica) que 

atende as necessidades da Administração Pública, sendo dispensado o 

procedimento licitatório. 

Em continuação à matéria tratada, no que tange a contratação direta de 

profissional do setor artístico, prevista no art. 74, da Lei n° 14.133/2021, 

resta assim disciplinado: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial pos casos de: 

II - contratação de profissional, do setor artístico, 
diretámente ou por meio de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou 
pela opinião pública; (grifos nossos)". 

A respeito da contratação de profissionais do setor artístico como um todo, 

Marçal Justen Filho entende que não é uma competência natural da 

Administração Pública, defendendo que o desenvolvimento de atividades 

desta natureza é comumente realizado pela iniciativa privada. No entanto, o 

doutrinador assume que há casos nos quais o Estado assume o encargo 

diretamente, por motivos diversos, buscando a contratação de artistas para 

satisfazer um determinado interesse público. 

Nessas situações, conforme leciona Joel de Menezes Niebuhr, a competição 

entre os profissionais do setor artístico torna-se inviável, uma vez que Q 

critério de comparação entre eles é artístico e inerentemente subjetivo, 

afirmando o autor que: 

"[ ... ] a inexigibilidade para a contratação de serviços 
artísticos não depende da inexistãncia de outros artistas 
que também possam prestar o serviço. Aliás, pode e 
costuma haver vários artistas capazes e habilitados, 
mas, mesmo assim, inexigível é a licitação púbj.._. em 
tributo à singularidade da expressão artís 

Pmkitur. 
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Assim sendo, não poderá o gestor público realizar contratações arbitrárias, 

impondo suas preferências pessoais, razão pela qual o legislador decidiu 

individualizar, no inciso II, do artigo 74, a contratação direta de 

profissionais do setor artístico, estabelecendo requisitos que deverão ser 

observados para a regular celebração contratual. 

O principal requisito é a profissionalização do artista a ser contratado; a 

redação do inciso I, do artigo 74 menciona somente a contratação de 

«profissional do setor artístico", silenciando sobre artistas amadores. Nesta 

esteira, a doutrina tece diversos comentários a respeito dos artistas não-

profissionais, de modo que explanamos a seguir alguns entendimentos de 

grandes autores. 

Para Jorge Ulisses Jacoby Fernandes o "profissional artista" é aquele 

"inscrito na Delegacia Regional do Trabalho", exigindo o mesmo registro 

para os agenciadores desses profissionais, "constituindo esse registro 

elemento indispensável à regularidade da contratação", conforme disciplina 

a Li n° 6.533/1978 - que regulamenta as profissões de artista e técnico 

em espetáculos de diversões. Entretanto, o autor esclarece que, após a 

iblicação da Lei n° 13.874/2019 - Declaração de Direitos de Liberdade 

Econômica -, a inscrição no órgão oficial competente não deveria mais ser 

çcigida, uma vez que o artigo 3° da mencionada legislação versa da 

seguinte forma: 

"Art. 30  São direitos de toda pessoa, natural ou 
jurídica, essenciais para o desenvolvimento e o 
crescimento econômicos do País, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal: 

 

- desenvolver atividade econômica de baixo risco, 
para a qual se valha exclusivamente de propriedade 
privada própria ou de terceiros consensnals, sem a 
necessidade de quaisquer atos públicos de liberação da 
atividade econômica; [ ... ]." (grifos nossos) 

De acordo com Niebuhr, a respeito do silêncio do legislador, que acaba 

bhséjando uma interpretação pela contratação por meio de pro 

5 
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libitatório, "o que não faz muito sentido se analisada a questão [ ... ], porque 

os serviços artísticos, prestados por profissionais ou amadores, são por 

natureza singulares, cuja comparação é subjetiva". O autor considera que a 

inexigibilidade se impõe tanto para os artistas amadores, quanto para os 

profissionais, de forma que a contratação daqueles se basearia no caput do 

artigo 74, enquanto estes seriam contratados com fundamento no inciso II. 

Ó Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, no Parecer n°  

01019-18, emitido por sua Assessoria Jurídica (AJU), referendou 

entendimento de Jacoby quanto à inexistência de proibição, por parte do 

legislador, da contratação direta de artistas amadores, vejamos: 

"No que concerne ao conceito de 'profissional de 
qualquer setor artístico', Joel de Menezes Niebuhr, em 
sua obra "Dispensa e Inexigibiidade de Licitação 
Pública, Editora Fórum, Belo Horizonte, 2011, assevera 
que: 

Outrossim, advirta-se que o referido inciso III do artigo 
25 não proíbe a contratação de artistas amadores. Ele 
simplesmente preceitua que a contratação deles não é 
feita por inexigibilidade, obrando em contradição, já que 
para os artistas profissionais reconhece a inviabilidade 
de competição e, por conseguinte, a inexigibilidade. 
Mas, para admitir tal distinção, a natureza do contrato 
de artista amador deve ser diversa da natureza do 
contrato de artista profissional, o que, evidentemente, 
não é verdadeiro. 

Num e noutro caso, a escolha do artista depende de 
critério subjetivo, calcado na criatividade, o que toma 
inviável a competição e, por efeito, autoriza a 
inexigibilidade. Ademais, é possível que artista amador 
seja consagrado pela critica e pelo público, seja mais 
renomado do que uma plêiade de artistas profissionais. 
A arte repousa no espírito, não nos registros da 
Delegacia do Trabalho." 

Não obstante a obra doutrinária mencionada pela AJU ter sido publicada 

em 2011, sob a égide da Lei n° 8.666/1993, o dispositivo referente à 

contratação de profissionais do setor artístico manteve-se similar na Lei n° a 
14.133/202 1, de forma que o posicionamento não se alter 
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O requisito secundário é a contratação por meio de empresário 

exclusivo ou diretamente com o artista profissional. Neste sentido, a 

própria Lei n° 14.133/2021, no §2° do artigo 74, estabelece o conceito de 

"empresário exclusivo": 

"Art. 74 [ ... J 

§2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste 
artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa 
física ou jurídica que possua contrato, declaração, 
carta ou outro documento que ateste a exclusividade 
permanente e contínua de representação, no País ou 
em Estado específico, do profissional do setor artístico, 
afastada a possibilidade de contratação direta por 
inexigibilidade por meio de empresário com 
representação restrita a evento ou local especifico." 
(grifos nossos) 

Dessa feita, é possível que a Administração Pública busque a contratação 

pessoal do próprio artista profissional ou entre em contato e negocie com 

empresário exclusivo do profissional do setor artístico, sendo esta a 

situação mais comum. Neste segundo caso, para que seja celebrada a 

contratação com o empresário do artista, a legislação exige o atendimento 

de três condições. 

Primeira: a existência de «contrato, declaração, carta ou outro documento" 

que demonstre a permanência e continuidade da relação de exclusividade 

entre o empresário e o profissional, ou seja, a exclusividade deverá ser 

comprovadamente não eventual, a fim de diminuir o risco de uma 

intermediação irregular por parte do dito empresário. 

Segunda: que a exclusividade, permanente e contínua, poderá limitar-se ao 

território nacional - um único empresário exclusivo no Brasil, com quem a 

Administração Pública contratará - ou a um Território Estadual especifico - 

o empresário específico do Estado em que se localiza o ente público 

contratante, nunca a um território municipal ou a um conjujo de 

municípios. 
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Terceira: que o documento que demonstre a exclusividade permanente e 

contínua não se restrinja a um evento ou a um local específico, o que 

inclui ainda datas específicas, caracterizando a eventualidade irregular da 

relação entre o empresário e o artista. 

Acerca do tema resta imperioso colacionar o enunciado de acórdão recente 

do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre declarações de exclusividade 

restritas a temporadas, datas ou localidades especificas: 

"Na contratação de profissional do setor artístico por 
inexigibilidade de licitação, a apresentação de atestado 
de exclusividade restrito ao dia e à localidade do 
evento, em vez do contrato de exclusividade entre o 
artista e o empresário contratado, caracteriza grave 
infracão à norma legal, ensejando, ainda que não 
configurado dano ao erário, aplicação de multa e 
julgamento pela irregularidade das contas, haja vista 
que o contrato de exclusividade é imprescindível 
para caracterizar a inviabilidade de competição de 
que trata o art. 25, inciso III, da Lei 8.666/1993." 

Acórdão TCU ri0  1.341/2022 - Segunda Câmara. Rel. 
Mm. Augusto Nardes. Data da sessão: 29/03/2022. 

Imperioso salientar que, apesar de o entendimento do TCU basear-se nas 

normas licitatórias da Lei n° 8.666/1993, aplica-se, do mesmo modo, aos 

dispositivos constantes na Lei n° 14.133 / 202 1. 

O derradeiro requisito exigido pela Lei n° 14.133/2021 é a consagração 

pela crítica especializada ou pela opinião pública. Destaca-se que a 

consagração é alternativa: o profissional do setor artístico - para ser 

contratado diretamente por meio do inciso II, do artigo 74 - poderá ser 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, não sendo 

obrigatório que apresente as duas aprovações sociais simultaneamente. 

Para Niebuhr a consagração não é um critério para a escolha do artista a 

ser contratado, e sim um pré-requisito que possibilita sua escolha, 

devendo estar plenamente demonstrada nos autos do • • c -  -'co de 

contratação direta. 
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Acerca da comprovação da consagração, segue abaixo transcrito o seguinte 

trecho de obra de Jacoby Fernandes: 

"É óbvio que não se pretende que o agente faça juntar 
centenas de recortes de jornal, por exemplo, sobre o 
artista, mas que indique sucintamente por que se 
convenceu do atendimento desse requisito para 
promover a contratação direta, como citar o número de 
discos gravados, de obras de arte importantes, 
referência a dois ou três famosos eventos. No mundo 
com predominância da divulgação por meios de 
comunicação à distância e virtual, a comprovação ficou 
bastante simplificada." 

No que tange a contratação de artistas que não possuem consagração pela 

opinião pública ou pela crítica especializada, a doutrina possui diferentes 

vertentes, destacando-se neste trabalho os posicionamentos de Joel de 

Menezes Niebuhr e Jorge Ulisses Jacoby Fernandes. 

Niebuhr explicita também que, assim como os artistas consagrados, 

aqueles que não possuem consagração popular ou especializada também 

prestam seus serviços com estilo pessoal e singular Nestes casos, é 

necessário analisar a intenção administrativa da escolha: se a 

Administração Pública utilizar como critério de escolha a melhor qualidade 

técnica, deverá realizar uni concurso - modalidade de licitação para escolha 

de trabalho técnico, científico ou artístico, definida pelo artigo 6°, inciso 

XXXIX, da Lei n° 14.133/2021; se o Poder Público tiver a intenção de 

contratar objeto artístico que agrade o público e não necessariamente o de 

melhor qualidade técnica, deverá utilizar a inexigibilidade. 

Jacoby defende posicionamento aproximado ao de Niebuhr, ainda que não 

idêntico. De acordo com o doutrinador, «só a fama e a notoriedade do 

artista permitem a contratação direta", de forma que artistas não 

consagrados podem ser contratados apenas por meio de concurso, outra 

modalidade licitatória ou por dispensa, na forma do artigo 75. inciso II. Seu 

pensamento difere do de Niebuhr quanto à possibilidade da realização de 

contratação direta por meio de inexigibilidade, que não é aceitaa,e.y. 

9 
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Ademais, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia já 

expediu a Instrução n° 02/2005, que orienta os órgãos e entidades 

municipais quanto aos procedimentos a serem observados na contratação 

de bandas, grupos musicais, profissionais ou emprsas do setor artístico, 

tratando da contratação tanto mediante procedimento licitatório, quanto 

mediante inexigibilidade ou dispensa de licitação. 

Considerando que a referida publicação trata da inexigibilidade licitatótia, 

cabe reproduzir a seguir alguns dos dispositivos mais relevantes: 

"Art. 3°. Nos casos de inexigibilidade, o órgão ou 
entidade responsável pela realização do evento 
encaminhará ao Gestor exposição de motivos 
solicitando a contratação de determinada empresa, 
banda, grupo musical ou profissional do setor artístico, 
com fundamento no art. 25, inciso III, da Lei Federal n° 
8.666/93, devidamente autuada, protocolitada e 
numerada, gerando processo administrativo, 
instruído com os seguintes dados: 

I. nome ou denominação da empresa ou atração a ser 
contratada; 

II. razões e justificativas que motivaram a escolha da 
emprèéa, banda, grupo musical ou artista especifico, 
tornando patente tratar-se da atração mais adequada a 
atender a singularidade do objeto; 

III. valor da contratação, discriminando a forma de 
pagamento, que poderá ser parcialmente antecipado, de 
acordo com o respectivo contrato; 

IV. comprovação de regularidade jurídico-fiscal, 
inclusive junto ao INSS e FGTS, conforme o caso; 

V. documento que justifique a inviabilidúde da 
competição, devendo anexar recortes de matérias 
jornalísticas e da crítica especializada que indiquem 
tratar-se de artista consagrado pela opinião pública 
local, regional ou nacional; 

VI. documento, registrado em cartório, que 
demonstre a exclusividade da representação por 
empresário de artista a ser contratado, desde que 
não se restrinla aos dias e locali 
corres . ondentes à a • resenta ão do artis 
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pela Instrução TCM no 01/2017, publicada no DOE 
TCM de 12/05/2017). 

VII. o documento previsto no Inciso VI deverá 
comprovar a não eventualidade ou precariedade da 
relação entre o artista e o seu representante. 
(alterado pela Instrução TCM n° 01/2017, publicada no 
DOE TCM de 12/05/2017). 

1...] 

Art. 41. A inexigibilidade diz respeito, exclusivamente, 
à contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública, nos termos do 
art. 25, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/93, não se 
aplicando à contratação de empresa ou profissional 
fornecedor dos serviços de locação, transporte, 
instalação e manutenção de palco, iluminação,  
sonorização, bem como transporte e hospedagem de 
pessoal e outros inerentes à realização do evento. 

Art. 5°. Somente poderá ocorrer Dispensa de Licitação 
para a contratação de empresa, bandas, grupos 
musicais ou profissionais do setor artístico nos casos 
previstos no art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 
8.666/93." (grifos nossos) 

Imperioso fazer referência também a Instrução TCM n° 02/2005, a fim de 

que sejam conhecidas todas as suas disposições, especialmente aquelas 

referentes ao instrumento contratual a ser celebrado na contratação de um 

profissional do setor artístico. 

As referidas considerações possuem caráter orientativo, elaboradas de 

acordo com as disposições da legislação vigente e estudos até então 

realizados acerca da matéiia. 

Assim, a Administração Pública deve se cercar de todas as garantias 

possíveis, pois é o dinheiro público que se está empregando, de modo que 

não basta selecionar o melhor preço, urge se certificar, também, se a 

empresa interessada se encontra em condições econômicas, estrutur 

técnicas para desenvolver o trabalho que será contratado. 

11 
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bêta forma, ressalte-se que * 

a inexigibilidade de licitação será efetuada 

áfravés de um procedimento com a observância dos princípios que regem a 

Administração, quais sejam, legalidade, impessoalidade, itioralidade, 

publicidade e eficiência, buscando a seleção do contrato mais adequado e 

vantajoso à Administração. 

Por fim, verifica-se que o dispositivo legal alhures pontuado apresenta certo 

limite discricionário, autorizando o administrador a optar pela escolha que 

melhor atenda ao interesse público em rzo das próprias características 

da performance artística desejada. E no caso em tela essas observações 

foram criteriosamente avaliadas. 

De maneira geral, portanto, a interpretação extraída do art. 74 da Lei de 

Licitações inegavelmente revela uma margem de discricionariedade 

conferida ao administrador para realizar determinadas contratações sem 

necessidade de procedimento licitatório. 

Na verdade, a inviabilidade de competição envolve a impossibilidade de 

obter a melhor proposta através de uma licitação, pois a escolha de artista 

é fruto do poder discricionário do administrador aliadas à impossibilidade 

de precificação ou mensuração competitiva da produção intelectual e 

cultural de cada artífice. 

No caso concreto, restou comprovado a real necessidade da contratação da 

empresa LJF REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o n° 34.955.173/0001-85, a qual representa a banda Pagode de 

Responsa, para apresentação no dia 05/01/2024 (Festejos do Boi Janeiro), 

tendo em vista esta ter EXCLUSIVIDADE para representar o referido 

artista, uma vez que pertence ao mesmo. 
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III- CONCLUSÃO 

Ante ao exposto, estando presentes nos autos todo o acervo documental a 

que alude o Art. 74, II, da Lei 14.133/2021 e em razão do interesse da 

Administração em contratar empresa especializada para realizar show 

artístico nas hostes deste Município, é que opinamos pelo deferimento da 

contratação em exame no competente Processo Administrativo. 

Por fim, salienta esta Assessoria que não possui competência para adentrar 

na seara econômica da contratação pelo que, ao certo, a Secretaria 

competente fez o estudo necessário para avaliar se os preços estão de 

acordo com os praticados no mercado. 

Eis o parecer, s.m.j. 

on 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00212024 

N°. de Processo: PA - 284 12023 Data: 02101 / 2024 

OBJETIVO: 

Prestação de serviço, apresentação do Grupo Musical: PAGODE DE RESPONSA, a ser realizado no dia 
05 de janeiro de 2024, ao vivo, em Comemoração aos Tradicionais Festejos do Boi Janeiro, neste 
Município. 

CONTRATADA: 

Empresa: LJF REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA 
CNPJ/MF n2 34.955.173/0001-85 
Endereço: Rua Domingos Ramos, sin°, Bairro: Jardim Petrolar, Município de Alagoinhas/BA. 

JUSTIFICATIVA! BASE LEGAL: 

Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no artigo 
74, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, se relacionam com o fato de os 
serviços serem considerados especializados, assim como os consultores da empresa serem de 
reconhecida e notória especialização. 

Em obediência ao art. 72, Inciso VII, da Lei n°. 14.133/2021 salientamos que os preços apresentados pela 
empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro dos limites estabelecidos, 
para a transação denominada pela Prefeitura. 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Obras ( ) Órgão! 03.09.09 

Unidade: 
Serviços ( X ) 20.000,00 Atividade: 2040 
Compras ( ) Elemento de 33.90.39.00 

Despesa: 
Fonte de 150000 

P Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHECIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Oliveira 
st'. 

Secretario de Cq u i', o, Esporte, Lazer e Juventude 

DESPACHO FINAL DO à- DENADOR DA DESPESA 

Reconheço a situação de inexigibilidade no presente processo, em consonância com o art. 74, inciso II, Lei 
Federal n° 14.133/2021, Parecer for lado pela Assessoria Jurídica. 

Em: 0210112024
,\ 

tu a Às 
Prefeito do Município 'e P.juca 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia —CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 002/2024 

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de Serviços 
Artísticos, regido pela Lei Federal n.° 14.133/2021 e alterações 
posteriores, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE POIJUCA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n°. 13.806.237/0001-06, com sede provisória à Rua 
Cidade do Salvador, n°. 2-288, Pojuca II, Pojuca - Bahia, 
Estado da Bahia, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. 
CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado na Rua JJ Seabra, n° 111, Centro, no 
Município de Pojuca/BA, portador da RG n° 2487695 SSP/BA e 
CPF no 214.294.055-20, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa LJF 
REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA, pessoa jurídica de 
Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 
34.955.176/0001-85, estabelecida na Rua Domingos Ramos, 
sln°, Bairro: Jardim Petrolar, Município de Alagoinhas/BA 
Estado da Bahia, neste ato representada pelo seu Sócio 
Administrador, o Sr. LIVANILDO JOSÉ FERREIRA DA SILVA 
JUNIOR, portador da CNH n° 03872820824 DETRAN/BA e 
CPF/MF n°. 813.216.605-10, denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, na melhor forma do direito, mediante as 
cláusulas e condições seguintes, acordam: 

iCJ4VSUEA PRIMEIR&- og paJEfO 

Constitui o objeto do presente contrato à prestação de serviço, apresentação do Grupo Musical: 
PAGODE DE RESPONSA, a ser realizado no dia 05 de janeiro de 2024, ao vivo, em 
Comemoração aos Tradicionais Festejos do Boi Janeiro, neste Município, conforme proposta 
anexa parte integrante deste, conforme Processo Administrativo n° 284/2023 e Inexigibilidade de 
Licitação n°. 002/2024. 

W.~ =UNIDA - DO REGIME 1t EXECUÇÃO E DAS OBRIGACOES DXS PARTES 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global, sendo 
dele decorrentes as seguintes obrigações: 

- do CONTRATADO: 
a) apresentação do(a) artista/banda/grupo musical contratado, de acordo com o objeto do 
contrato; 
b) fiel cumprimento das obrigações ora assumidas; 
e) responsabilizar-se pelos prejuízos e/ou danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, na 
execução deste Contrato; 
d) assumir todo e qualquer prejuízo decorrente da não execução dos serviços, a que der causa; 
e) atender às solicitações extras da CONTRATANTE face à ocorrência de fatos excepcionais e/ou 
justificáveis, a critério dela; 

II - do CONTRATANTE: 
a) possibilitar ao CONTRATADO condições que lhe permita o perfeito desenvolvimento dos 
serviços contratados; 
b) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
cláusula terceira; 
e) acompanhar e verificar a perfeita execução deste Contrato, em todas as suas fases até o seu 
término; 
d) informar, por escrito, toda e qualquer alteração nos prazos e crono.,; t  as da execução do 
serviço contratado; 
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e) colocar à disposição do CONTRATADO: palco, sonorização e iluminação para realização do(s) 
show(s). 
O assegurar a segurança do CONTRATADO e seus profissionais, bem como dos 
equipamentos/instrumentos, a partir da entrada dos mesmos no local da apresentação do show; 
g) Cabe ao CONTRATANTE realizar o pagamento de todas as Licenças e Alvarás necessários 
para regularização do evento, inclusive a taxa do ECAD (Escritório Central de Arrecadação e 
Distribuição), por decorrência da promoção e execução pública de obras musicais. 

Parágrafo Único - É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREGO E D&FORMA DE PAGAMENTO J 

O presente contrato tem o seu preço global no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
estabelecido para as atividades desempenhadas para o fiel cumprimento do objeto do presente 
Contrato, correspondente à proposta apresentada pela CONTRATADA, a ser creditado na conta 
Banco: SICCOB, Agência: 4105, Conta Corrente n° 3243-5, em 02 (duas) parcelas, da seguinte 
forma: 

- 1 (primeira) parcela no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) na assinatura do contrato; 
II - 2 (segunda) parcela no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) após a realização do evento; 

§ f. A composição do preço global é determinada de acordo com a seguinte tabela: 

§ 2°. Encontram-se inclusos no valor supramencionado todos os custos necessários à prestação 
dos serviços contratados 

§ 3°. A falta do pagamento de parcela a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 
de 2% (dois por cento) sobre o valor da mesma, além da incidência de 1% (hum por cento) por 
mês de atraso a título de juros. 

LÁ UARTA - DAS POtMÕfl oWfITÃkIÁT 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária 
do Município de Pojuca, à conta da seguinte programação: 

Órgão / Unidade: 03.09.09 
Projeto/Atividade: 2040 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 
Fonte de Recurso: 150000 

O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu 
prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual por 03 (três) meses, 
podendo ser prorrogado desde que observadas as disposições do art. 107 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

ItRO'StiiXSÊ)Zfl - 2 

   

ITEM ARTISTA/BANDA/GRUPO DATA HORÁRIO DURAÇÃO VALOR R$ 
MUSICAL APRES. DO SHOW 

1. PAGODE DE RESPONSA 05/01/2024 21:00 Hrs 02 (duas) 20.000,00 
horas 
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CONTRATO N° 00212024 POJUCA 

O presente contrato tem embasamento legal no art. 74, inciso li, da Lei n.° 14.133/2021 pelo fato 
de que o(a) artista/banda/grupo musical que fará a apresentação artística é contratado exclusivo 
da empresa acima citada e consagrada pela crítica especializa e/ou pela opinião pública, ficando 
estabelecida a vinculação do presente contrato ao Processo de Inexigibilidade de Licitação n.° 
002/2024 e à proposta de prestação de serviços apresentada pela CONTRATADA. 

rLÀusuLA SETIPAA- DA FISCALIZAIÃO -i 

§ V. A CONTRATANTE fica investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução 
dos serviços, bem como gerir o contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que 
considerem em desacordo com as obrigações da contratada, atendendo aos termos do artigo 117 
da Lei 14.133/2021. 

§ 2°. O Município manterá desde o início do contrato até o seu recebimento definitivo, a seu 
critério exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que 
considerar necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos. 

§ 3°. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços realizados e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, a ser exercido através de um fiscal e ou 
equipe de fiscalização investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução do 
contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que considere em desacordo com as 
obrigações da CONTRATADA. 

§ 4°. A gestão do presente contrato será acompanhada pelo Sr. LUCIANO LEIRO LEITE 
designado e devidamente autorizado pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte, 
Lazer e Juventude através do Decreto n° 295, de 07 de Dezembro de 2023. 

§ 5°. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelos servidores Srs. 
OSMAR CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR E/OU LUIZ ROGERIO DE OLIVERIA 
LIMA designados e devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, 
Esporte, Lazer e Juventude através do Decreto n° 296, de 07 de Dezembro de 2023. 

§ 6°. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da 
Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente 
às solicitações que lhe forem efetuadas. 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global. 

§ 1°. O recebimento do objeto deste Contrato se concretizará após adotados pelo Contratante 
todos os procedimentos do art. 140, inciso 1, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

rcÁUSULA NONA-DA 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

§ 10. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma físico-financeiro. 

§ 20. Quando a não conclusão do contrato referida no itm anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

§ 30. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurado o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também 
os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

§ 4°. A extinção opera seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no sítio oficial. 

§ 5°. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

§ 60. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

§ 70. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizações e multas. 

§ 8°. Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 

a) a devolução da garantia, se houver; 
b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 
c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 
d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

§ 9°. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito 
ao valor das faturas relativas ás parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão 
do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula. 

§ 100. No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA direito 
aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão 
especial designada para esse fim e à devolução da garantia. 

LÁUSULA DECIMA DAS ÀLTERACOES 1 

§ 10 o presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

- unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do objeto para melhor adequação técnica a seus objetivos, desde 
que não transfigure o objeto da contratação. 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da ina lLli :bilidade dos termos contratuais 
originários; 
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b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 
relação ao pactuado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução do serviço; 
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

§ 2°. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do §10  desta Cláusula, o contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento); 

§ 30. As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

§ 40. Se o contrato não contemplar preços unitários para os serviços cujo aditamento se fizer 
necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da 
proposta e o do orçamento base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado 
vigentes na data do aditamento, respeitados os limites em Lei. 

§ 50. Nas alterações contratuais para supressão de bens ou serviços, se o contratado já houver 
adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 
reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados. § 60. Registros que não caracterizam alteração 
do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
como nas seguintes situações: 

a) variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos 
no próprio contrato; 
b) atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 
c) alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
d) empenho de dotações orçamentárias. 

Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 
total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, 
ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ V. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os 
seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o destrato, ficando o CONTRATANTE obrigado 
ao pagamento da importância correspondente ao valor dos serviços já executados. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso decorrente de 
força maior. 

A inexecução, parcial ou total, de q -Iquer das cláusulas contidas no contrato, sujeitará a parte 
infratora às sanções previstas no a 156 da Lei n.° 14.133/2021, garantindo a prévia e ampla 
defesa em processo administrativa 1 
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a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

§ 1°. Fica estipulada a multa de 10% (dez por cento) do valor total do presente contrato para a 
parte que deixar de cumprir o contrato ou dar motivo à sua extinção, revertendo o valor da multa 
em favor da parte prejudicada. 

§ 2°. Pagará igualmente a multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato a parte que proceder 
o seu cancelamento, sem justo motivo, estando a menos de 10 (dez) dias da data acordada para 
a realização do evento. 

§ 3° As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa 
prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as 
demais formalidades legais. 

§ 4°. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da 
aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município de Pojuca do ato que as 
impuser. 

§ 50. As multas ora estabelecidas não se aplicam nos inadimplementos oriundos de calamidade e 
luto oficial, decretado por autoridade competente do país e acidentes de viagem, devidamente 
comprovados. 

§ 6°. As penalidades previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento 
não eximirá a parte infratora da responsabilidade por perdas e danos, decorrente das infrações 
cometidas. 

§ 5°. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o 
CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos 
à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por 
ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido 
descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente 
que autorize o prosseguimento do processo de pagamento. 

CLÁUSULA Dt IMÃ TERCEIRA -COBRANÇA JUDICIAL 1 

As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
constituindo este Contrato título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante 
retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 

ËrIMUR1r- E5Á PROTEÇAO DE DADOS 

A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações 
de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das 
demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de 
tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos 
dados a CONTRATADA deverá: 

§ 10. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 
da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 
mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concor., e informar de modo formal 
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este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem 
qualquer ônus, multa ou encargo. 

§ 2°. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos 
ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra 
acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

§ 3° Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

§ 40. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 
da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a 
manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, 
com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua 
equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

§ 50. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

- Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma 
autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as 
medidas que julgar cabíveis. 
II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
respeito de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 
Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 
b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
da CONTRATADA. 

§ 6°. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a 
proteção e uso dos dados pessoais. 

E+ÇIJSULA DECíMÂQOJN]A— DO FORO 

 

Ti 

As partes elegem o Foro da Cidade de Pojuca — Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios eventualmente emergentes 
em decorrência cio presente contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, § 10  da Lei n°14.133/2021. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03(três) vias de igual 
teor e forma na presença de 02 (dyas) testemunhas, que subscrevem o presente instrumento 
depois de lido e achado conforme. 
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!LLÀUStJLA DECLMA SEXTA— 5ÃS01$PQSJCOflFIfTAIS 

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-
ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem 
em dias de expediente no CONTRATANTE. 

Pojuca, 02 de Janeir.de 124. 

  

 

Ooojmcnto minado digita~ 
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Carlos Eduardo BastosWte Livanildo José Ferreira da Silva Júnior 
p/ MUNICÍPIO DE POJUCA p1 LJF REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA 
CONTRATANTE CONTRATADA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO P4°. 002/2024 

N°. de Processo: PA —284 12023 

Objeto - Prestação de serviço, apresentação do Grupo Musical: PAGODE DE 
RESPONSA, a ser realizado no dia 05 de janeiro de 2024, ao vivo, em Comemoração 
aos Tradicionais Festejos do Boi Janeiro, neste Município. 

Contratada - LJF REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA 

CNPJ: 34.955.173/0001-85 

Valor Global - R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

Fundamentação: Art. 74, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. 

PojuCa, 02 de Janeiro de 2024. 
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EXTRATO DE INEXIGISILIDADE DE LICITAÇÃO W. 00212024 

W. de Processo: PA —284 12023 

Objeto - Prestação de serviço, apresentação do Grupo Musical: PAGODE DE 
RESPONSA, a ser realizado no dia 05 de janeiro de 2024, ao vivo, em Comemoração 
aos Tradicionais Festejos do Sol Janeiro, neste Municiplo. 

Contratada - LJF REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA 

CNPJ: 34.955.17310001-85 

Valor Global - R$ 20.000.00 (vinte mil reais). 

Pundamantaçao: Art. 74. inciso ti, da Lei Federal n 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. 

Pojuca, 02 de Janeiro de 2024. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 002/2024 

N°. de Processo: PA - 284 12023 

Objeto - - Prestação de serviço, apresentação do Grupo Musical: PAGODE DE 
RESPONSA, a ser realizado no dia 05 de janeiro de 2024, ao vivo, em Comemoração 
aos Tradicionais Festejos do Boi Janeiro, neste Município. 

Contratada - LJF REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA 

CNPJ: 34.955.173/0001-85 

Valor Global - R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

N°. Inexigibilidade: 002 /2024 

Fundamentação: Art. 74, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores. 

Período de Vigência: 03 (três) meses 

Pojuca, 02 de janeiro de 2024. 
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EXTRATO DE CONTRATO N°  00212024 

N°. de PrOCeSSO: RÃ - 28412023 

Objeto - - Prestaflo de serviço, apresentação do Grupo Musical: PAGODE DE 
RESPONSA, a ser realizado no dia 05 de janeiro de 2024, ao vivo, em Comemoração 
aos Tradicionais Festejos do Boi Janeiro, neste Munlctpio. 

Contratada - LJF REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA 

CNPJ: 34.955.17=001-85 

Valor Global - R$ 20.000,00 (vinte mii reais). 

N°. inexigibilidade: 002 / 2024 

Fundamentação: Art. 14, Inciso li. da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alteraçoes 
posteriores. 

Período de Vigência: 03 (três) meses 

Pojuca, 02 de janeiro de 2024. 
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